
EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO 20 DIAS. PROC. Nº 1011615-42.2015.8.26.0002. O Dr. Eurico Leonel Peixoto
Filho, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível Regional de Santo Amaro-SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER a A &
C Comércio de Ferramentas Industriais Ltda, CNPJ 08.265.683/0001-10, na pessoa de seu representante
legal e a, Luiz Henrique Medeiros Costa, CNH 03447671048 DETRAN/SP, CPF 272.366.658-19 e Juliana
Xavier Amaral, RG 43.995.700-X SSP/SP, CPF 295.637.518-09 que, Banco do Brasil S/A, lhes ajuizou ação
Monitória, objetivando a cobrança de R$ 135.849,84 (28/02/2015), referente Contrato de Abertura de Crédito
BB Giro Empresa Flex nº 413.501.632, firmado em 28/06/2013. Estando os réus em local ignorado, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta e para que, em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado ou ofereçam embargos, sob pena de não o
fazendo, constituir-se em título executivo judicial a inicial pretendida. Em caso de revelia, será nomeado
curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 13 de junho de 2018. 28 e 29/06

Cururu S.A.
CNPJ n. 59.931.444/0001-93 - NIRE 35.3.0012323-9

Assembléia Geral Extraordinária
Edital de Convocação

Ficam os acionistas da Cururu S.A. convidados para 
Assembléia Geral Extraordinária a se realizar às 14:30 
horas, do dia 12 de julho de 2018, na sede social 
localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2954 - 4º 
andar - conjunto 41 - Jardim Paulistano - São Paulo/SP 
- CEP 01451-000, para deliberarem a seguinte ordem 
do dia: a) substituição de diretor.

São Paulo, 25 de junho de 2018.  Administração

Cachoeira Comercial e Agrícola Ltda.
CNPJ nº 61.542.361/0001-54 - NIRE 35.202.626.911

REUNIÃO DE SÓCIOS - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os sócios da Cachoeira Comercial e Agrícola Ltda. 
convidados para Reunião de Sócios a se realizar às 
14:00 horas, do dia 12 de julho de 2018, na sede social 
localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2954 - 4º 
andar - conjunto 41 - Jardim Paulistano - São Paulo/SP - 
CEP 01451-000, para deliberarem a seguinte ordem do 
dia: a) substituição de diretor.

São Paulo, 25 de junho de 2018. Administração

Educero Empreendimentos Ltda.
CNPJ nº 56.690.373/0001-96 - NIRE 35.208.651.101

REUNIÃO DE SÓCIOS - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os sócios da Educero Empreendimentos Ltda. 
convidados para Reunião de Sócios a se realizar 
às 15:00 horas, do dia 12 de julho de 2018, na 
nova sede social localizada na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 2954 - 4º andar - conjunto 41 - Jardim 
Paulistano - São Paulo/SP, para deliberarem a 
seguinte ordem do dia: a) substituição de diretor.

São Paulo, 25 de junho de 2018. Administração

TECPAY S.A. - CNPJ 23.613.543/0001-80 - Edital de 
Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Ex-
traordinária - Ficam convocados os Srs. acionistas da 
Tecpay S.A., a se reunirem em AGO, na Avenida Angélica, 
2.529, 7º andar, sala 7B, Consolação, São Paulo/SP, CEP 
01227-200, no dia 27/07/2018, às 9hs, em 1ª convocação, 
e, às 9:30h, em 2ª e última convocação, para deliberarem 
sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) exame, discussão e 
aprovação do Relatório da Administração e das Demonstra-
ções Financeiras, relativos ao exercício de 2017; 2) Eleição 
e fixação de remuneração dos membros da diretoria. Os 
documentos relativos à matéria em discussão encontram-
-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia. 
Finda a AGO, ficam convocados os senhores acionistas a 
se reunirem em AGE, no mesmo dia e local, às 11h, em 1ª 
convocação, e, às 11:30h, em 2ª e última convocação, para 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) Reforma 
do Estatuto para modificação do objeto social da empresa, 
aumento do capital social e cláusula transitória. São Paulo/
SP, 27/07/18. Marcos Libanore Caldeira-Diretor-Presidente.

C.E.A. Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ 08.091.816/0001-80 - NIRE 35.220.726.433

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local. 24.05.2018, 10hs, na sede social, Rua do Rócio, 109, 3º andar, Sala 01, parte, São Paulo/SP. 
Convocação: Dispensada. Presença. Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Miguel Maia Mickelberg, Se-
cretário: Antonio Roberto de Matos. Deliberações aprovadas. 1. Redução do capital social em R$ 761.789,00, 
sendo R$ 329.789,00 direcionados a absorção de prejuízos e R$ 432.000,00 por serem considerados excessivos, 
com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, sendo 380.894 quotas de propriedade da sócia Cyrela Brazil Realty 
S.A. Empreendimentos e Participações, e 380.895 quotas de propriedade da sócia Exto Incorporações e 
Empreendimentos Imobiliários Ltda., que receberão o valor da redução em moeda corrente do país, a título 
de restituição do valor das quotas canceladas por serem consideradas excessivas, passando o capital social de R$ 
860.000,00 para R$ 98.211,00 dividido em 98.211 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar os documen-
tos necessários. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 24.05.2018. Sócios: Cyrela Brazil Realty S/A Em-
preendimentos e Participações, por Miguel Maia Mickelberg, Sandra Esthy Attié Petzenbaum e Exto Incor-
porações e Empreendimentos Imobiliários Ltda. por Antonio Roberto de Matos, Carlos Mauaccad.

LOJAS CEM S.A.
CNPJ.MF. 56.642.960/0001-00 - JUCESP.NIRE. 35.300.025.687

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
1. Data e Local: 30 de abril de 2018, às 10:00 horas, na sede da Companhia, localizada na cidade de Salto, SP, na Rodovia Engenheiro Ermênio 
Oliveira Penteado, s/n, Km 46, Bairro Joana Leite, CEP 13.329-903. 2. Convocação: Sanada a falta de publicação, nos termos do artigo 124, 
§ 4º da Lei 6.404 de 15/12/1976 e do artigo 14º do Estatuto Social da Companhia, declarando os presentes terem recebido a convocação e as 
demonstrações financeiras com mais de um mês de antecedência. 3. Presenças: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital 
social votante, nos termos do Boletim de Presenças (Anexo 1) e, procuradores eleitos por cada classe de ações, com poderes para o exercício 
do voto na assembleia, em nome dos outorgantes. 4. Mesa: Presidente: Sr. Natale Dalla Vecchia; Secretário: Sr. Roberto Benito. 5. Ordem do 
Dia: 1 - Aprovação das contas do exercício social encerrado em 31/12/2017; 2 - Instalação ou não do conselho fiscal; 3 - Retenção de todos 
os lucros remanescentes para expansão das atividades da sociedade, uma vez que os juros sobre capital próprio creditados no exercício 
superaram o dividendo mínimo; 4 - Manutenção dos poderes da Diretoria para decidir sobre a conveniência, épocas e montantes dos 
lançamentos e desembolsos de Juros Sobre o Capital Próprio até a realização da próxima AGO; 5 - Elevação do capital social de 
R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais) para R$ 1.900.000.000,00 (um bilhão e novecentos milhões de reais) mediante: 
5.1. emissão de 129.600.000 (cento e vinte e nove milhões e seiscentas mil) de novas ações, sendo 32.400.000 (trinta e dois milhões e 
quatrocentas mil) de ações classe “A”, 32.400.000 (trinta e dois milhões e quatrocentas mil) de ações classe “B”, 16.200.000 (dezesseis milhões 
e duzentas mil) de ações classe “C1”, 16.200.000 (dezesseis milhões e duzentas mil) de ações classe “C2”, e 32.400.000 (trinta e dois milhões 
e quatrocentas mil) de ações classe “D”, ao valor unitário de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos), totalizando R$ 324.000.000,00 (trezentos 
e vinte e quatro milhões de reais), que serão distribuídas como bonificação, pelo uso de R$ 324.000.000,00 (trezentos e vinte e quatro milhões 
de reais) da conta de Reserva de Lucros da sociedade; 5.2. emissão de 30.400.000 (trinta milhões e quatrocentas mil) de novas ações, sendo 
7.600.000 (sete milhões e seiscentas mil) de ações classe “A”, 7.600.000 (sete milhões e seiscentas mil) de ações classe “B”, 3.800.000  
(três milhões e oitocentas mil) de ações classe “C1”, 3.800.000 (três milhões e oitocentas mil) de ações classe “C2” e 7.600.000 (sete milhões 
e seiscentas mil) de ações classe “D”, ao valor unitário de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos), totalizando R$ 76.000.000,00 (setenta e 
seis milhões de reais), que deverão ser integralizadas imediatamente pelos subscritores, sendo autorizada a compensação de eventuais 
créditos contra a sociedade; E consequentemente, nova redação do artigo 4º do Estatuto Social; 6 - Eleição da diretoria para o próximo biênio; 
7 - Outros assuntos de interesse da sociedade. 6. Deliberações: Colocadas as matérias em exame, discussão e posterior votação, tendo se 
abstido de votar os legalmente impedidos, resultaram aprovadas, nos seguintes termos: Item 1 da Ordem do Dia: Aprovadas por unanimidade, 
na sua íntegra, sem quaisquer ressalvas ou restrições, as contas da Diretoria e as Demonstrações Financeiras relacionadas ao exercício social 
encerrado em 31/12/2017, as quais foram publicadas nos jornais “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e “O Dia”, edições de 13/04/2018 
(anexas); Item 2 da Ordem do Dia: Dispensada por unanimidade, a instalação do Conselho Fiscal no corrente exercício; Item 3 da Ordem do 
Dia: Aprovada por unanimidade, a retenção de todos os lucros remanescentes, devendo ser adicionados à conta de Reserva de Lucros para 
posterior destinação pelos acionistas. Item 4 da Ordem do Dia: Aprovada por unanimidade, a manutenção dos poderes da Diretoria para 
decidir sobre a conveniência, épocas e montantes dos lançamentos e desembolsos de Juros sobre o Capital Próprio até a realização da próxima 
AGO; Item 5 da Ordem do Dia: Aprovado por unanimidade, o aumento de Capital de R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões 
de reais) para R$ 1.900.000.000,00 (um bilhão e novecentos milhões de reais), totalmente integralizados, da seguinte maneira: 5.1. serão 
emitidas como bonificação 129.600.000 (cento e vinte e nove milhões e seiscentas mil) de novas ações, sendo 32.400.000 (trinta e dois milhões 
e quatrocentas mil) de ações classe “A”, 32.400.000 (trinta e dois milhões e quatrocentas mil) de ações classe “B”, 16.200.000 (dezesseis 
milhões e duzentas mil) de ações classe “C1”, 16.200.000 (dezesseis milhões e duzentas mil) de ações classe “C2”, e 32.400.000 (trinta e dois 
milhões e quatrocentas mil) de ações classe “D”, todas ordinárias, nominativas, ao valor unitário de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos), 
perfazendo o valor total de R$ 324.000.000,00 (trezentos e vinte e quatro milhões de reais), pela capitalização de Reservas de Lucros, que 
serão distribuídas, de forma proporcional, respeitadas as classes de ações, aos detentores dos direitos; 5.2. serão emitidas 30.400.000 (trinta 
milhões e quatrocentas mil) de novas ações, sendo 7.600.000 (sete milhões e seiscentas mil) de ações classe “A”, 7.600.000 (sete milhões e 
seiscentas mil) de ações classe “B”, 3.800.000 (três milhões e oitocentas mil) de ações classe “C1”, 3.800.000 (três milhões e oitocentas mil) 
de ações classe “C2” e 7.600.000 (sete milhões e seiscentas mil) de ações classe “D”, todas ordinárias, nominativas, ao valor unitário de R$ 2,50 
(dois reais e cinquenta centavos), perfazendo o valor total de R$ 76.000.000,00 (setenta e seis milhões de reais), que são subscritas neste ato, 
de forma proporcional às ações já possuídas e integralizadas por compensação de créditos contra a sociedade. Em decorrência da deliberação 
acima, foi aprovada a seguinte nova redação do artigo 4º do Estatuto Social: “Artigo 4º - O capital social, totalmente integralizado, é de 
R$ 1.900.000.000,00 (um bilhão e novecentos milhões de reais) dividido em 760.000.000 (setecentos e sessenta milhões) de ações ordinárias 
nominativas, no valor de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos) cada uma,totalmente subscritas e integralizadas, sendo 190.000.000 (cento 
e noventa milhões) de ações classe “A”, 190.000.000 (cento e noventa milhões) de ações classe “B”, 95.000.000 (noventa e cinco milhões) de 
ações classe “C1”, 95.000.000 (noventa e cinco milhões) de ações classe “C2”, e 190.000.000 (cento e noventa milhões) de ações classe “D”.” 
Item 6 da Ordem do Dia: Reeleita por unanimidade, a diretoria atual, composta pelos diretores Natale Dalla Vecchia, Giácomo Dalla Vecchia, 
Roberto Benito, Cícero Dalla Vecchia, Weber Dalla Vecchia, Régis Dalla Vecchia, Roberto Benito Junior e Fábio Dalla Vecchia, empossados 
imediatamente para o próximo mandato bienal, com remuneração máxima mensal individual limitada ao triplo do limite de isenção anual do 
IRPF. Item 7 da Ordem do Dia: Quanto a este item, não houve pauta em discussão. 7. Encerramento: Oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente no Livro 
próprio a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e por todos os presentes assinada, aprovada a sua lavratura na forma de sumário, 
tal qual faculta o parágrafo 1º do artigo 130 da Lei 6.404 de 15/12/1976. 8. Documentos: Boletim de Presenças (Anexo 1), Boletim de 
Capitalização/Subscrição/Posição Acionária (Anexo 2) e publicações em jornais (Anexo 3). 9. Assinaturas: Mesa: Presidente: Sr. Natale Dalla 
Vecchia; Secretário: Sr. Roberto Benito. Salto, 30 de abril de 2018. Esta cópia confere com a original lançada no livro próprio. Diretores: Natale 
Dalla Vecchia - Presidente; Roberto Benito - Secretário; Giácomo Dalla Vecchia; Cícero Dalla Vecchia. JUCESP nº 224.566/18-0  
em 14/05/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013779-23.2017.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Vieira, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Mário Elias
(CPF. 006.766.838-00), que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Sociedade Beneficente de Senhoras
- Hospital Sírio Libanês, foi julgada procedente, condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 145.227,54 (novembro de 2017).
Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue
o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de
mandado de penhora e avaliação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.                                 28 e 29 / 06 / 2018

17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 17º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1011451-
94.2017.8.26.0006. A Dra. Luciana Biagio Laquimia, Juíza de Direito da 17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz
Saber a Monteng Painéis e Quadros Elétricos Ltda (CNPJ. 10.521.082/0001-73), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação
de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 558.102,66 (setembro de 2017), referente aos
Borderôs - Descontos de Direitos Creditórios n°s 12909717, 13342400, 13595545, 13785487, 14010031, 14254508,
14414328, 14579519, 14706113, 14774273, 15163908 e 15909493. Estando a requerida em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-
se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado. SP, 08/06/2018.                          28 e 29 / 06 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004975-66.2017.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Lidia Regina Rodrigues Monteiro
Cabrini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Key TV Comunicações S/A (CNPJ. 56.045.198/0001-84), que a ação de
Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Tim Celular S/A, foi julgada procedente, condenando-a ao pagamento
da quantia de R$ 59.772,55 (julho de 2017). Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a intimação por
edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%,
pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. S Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                             28 e 29 / 06 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013431-90.2014.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Bertholazzi, na forma da Lei, etc. Faz
Saber a Rafael Marinel Hurtado Somoza (CPF. 246.989.348-85), que Itaú Unibanco S/A lhe ajuizou ação Monitória, para
cobrança da quantia de R$ 25.726,77 (agosto de 2014), decorrente da Cédula de Crédito Bancário - Abertura de Crédito
em Conta Corrente de Depósito (Caixa Reserva - Pre - A) n° 000003000025456. Estando o requerido em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio,
será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o
presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                     28 e 29 / 06 / 2018

36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 36º Ofício Cível. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº
1015422-67.2015.8.26.0100. O Dr. Swarai Cervone de Oliveira, Juiz de Direito da 36ª Vara Cível do Foro Central
da Capital/SP, Faz Saber a Flávio Fernandes de Oliveira (CPF. 626.284.451-15), que os autos dos Embargos à
Execução, encontram-se em fase de cumprimento de sentença (Execução de Honorários Advocatícios), tendo como
credor Rezende Andrade, Lainetti e Voigt Sociedade de Advogados, onde foi condenado ao pagamento da quantia
R$ 478.790,33 (maio/2018). Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10% e expedição
de mandado de penhora e avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado na
forma da lei. SP, 02/05/2018.                                                                                                       28 e 29 / 06 / 2018

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018113-94.2014.8.26.0001/01. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Adevanir Carlos Moreira da Silveira, na forma da Lei, FAZ SABER
a(o) LUCIANA CRISTINA DOS SANTOS AQUINO - ME, CNPJ 08.642.020/0001-78, ), que a ação de Cobrança, de Procedimento
Comum, ajuizada por Itaú Unibanco S/A, foi julgada procedente, condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 77.698,93
(setembro de 2016). Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia de 77.698,93 (Setenta e sete mil seiscentos e noventa e oito reais e noventa e três centavos), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                                                                    28 e 29 / 06 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018656-91.2014.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Vieira, na forma da Lei, etc.
Faz Saber a Dirce Nogueira de Almeida Souza (CPF. 093.123.318-68), herdeiros e/ou sucessores, que Manuel Alvarez
Robles lhe ajuizou ação de Adjudicação Compulsória, objetivando a adjudicação do imóvel constituído pelo terreno
situado à Vila Livieiro, no 22° Subdistrito-Saúde, no Município e Comarca de São Paulo, conhecido como lote 93 da
quadra G1, objeto da transcrição n°93.812, contribuinte n° 157.148.0030-2, adquirido pelo requerente através do
Contrato Particular de Compra e Venda, eis que não houve outorga de escritura definitiva. Estando a requerida em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça resposta, sob
pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. 28 e 29 / 06 / 2018

5ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 5º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1068210-
87.2017.8.26.0100. O Dr. Gustavo Coube de Carvalho, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Central da Capital/
SP, Faz Saber a Duh Jen Comércio, Importação e Exportação Ltda - ME (CNPJ. 48.943.658/0001-63), que Sul América
Companhia de Seguro Saúde lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$
13.287,76 (julho de 2017), referente ao Contrato de Seguro - Apólice n° 32298. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob
pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado. SP, 13/06/
2018.                                                                                                                                         28 e 29 / 06 / 2018

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1129484-86.2016.8.26.0100. A Dra. Vanessa Ribeiro Mateus, Juíza de Direito da
8ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a AG de Almeida Gerenciamento ME (CNPJ. 10.616.986/0001-82) e Andreia
Gama de Almeida (CPF. 522.755.823-04), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$
71.561,76 (novembro de 2016), representada pelas Cédulas de Crédito Bancário - Capital de Giro n°s 010.207.931 e 009.797.972.
Estando as executadas em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que
o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês,
sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado.                                                              28 e 29 / 06 / 2018

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

2ª Vara Cível de Santo Amaro/SP. 2º Ofício Cível 
Citação.Prazo 20dias.Proc. 0010072-26.2012.8.26.0002. O 
Dr. Caio Moscariello Rodrigues, Juiz de Direito da 2ª Vara 
Cível de Santo Amaro/SP. Faz saber a Patricia Nascimento 
Gonçalves dos Santos, que Associação dos Proprietários 
do Loteamento Terras de São Fernando ajuizou ação 
comum para cobrança de R$2.449,96(fev/12),referente a 
cotas condominiais vencidas do lote pertencente à ré, 
integrante do loteamento autor, devidamente corrigido e 
acrescido das custas e despesas processuais, e honorários 
advocatícios. Estando a ré em lugar incerto, expede-se 
edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, 
contestar a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital, afixado e publicado na forma da lei.                     [28,29] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da 
Ação de Usucapião,PROCESSO Nº 0017675- 84.2011.8.26.0100 
(USUC 379) O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Rodrigo Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Piero 
Roversi,Honorina Zuasnabar Roversi,José Gonçalves Carnei-
ro,Judith Py da Cunha Carneiro,Maria Aparecida de Assis,Rai-
mundo Carvalho Rocha, Jacy Carneiro Butcher, José Eduardo 
Bressane Butcher, Espólio de Dinah Carneiro Vergueiro, José 
Pereira Vergueiro, Deborah Carneiro Soares Camargo, Espó-
lio de Frederico Soares de Camargo, Espólio de José Antonio 
da Cunha Carneiro, Heloisa Helena Freitas Carneiro, José 
Paulo da Cunha Carneiro, Iracema Carneiro, Maria José da 
Cunha Carneiro,réus ausentes,incertos, desconhecidos, even-
tuais interessados,bem como seus cônjuges e/ ou sucesso-
res, que Cristiane Fernandes de Lima, Flávio Luciano dos 
Santos, Patricia da Conceição Fernandes de Lima Santos e 
Ricardo dos Santos Bastos ajuizou(ram) ação de USUCAPI-
ÃO, visando declaração de domínio sobre o imóvel localizado 
na Avenida Parada Pinto, nº2560 - Vila Amália, no 8o. Subdis-
trito-Santana-São Paulo-SP,com área de 185,48m², contri-
buinte nº071.399.0154-6, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital 
para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, 
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel,caso em que será nomeado curador espe-
cial. Será o presente edital publicado na forma da lei.       [28,29] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0024191-19.2017.8.26.0001 A MM. Juiza de Direito da 
6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Maria Cecilia Monteiro Frazão, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a Pedro Moreira Leal CPF 992.814.308-00 e Deborah Barbosa Leal CPF 031.663.888-93, que 
Condomínio Edifício Madalena requereu o cumprimento da sentença e estando os executados em lugar ignorado, 
expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, paguem o débito (R$ 414.118,77 setembro/17), atualizado 
e acrescido das importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena de multa e honorários advocatícios de 
10%, sobre o valor total da dívida (art. 523, § 1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para que, independentemente 
de penhora ou nova intimação, apresentem impugnação (art. 525 do CPC) Será o edital, afixado e publicado na forma da 
Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro de 2017.                                     [28,29] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0025287-63.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 41ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Regis de Castilho Barbosa Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) MONTAUTO MONTADORA NACIONAL DE AUTOMOTORES LTDA, CNPJ 44.783.306/0001-37, que lhe foi proposta uma 
ação de Cumprimento de Sentença por parte de Alvaro Strazza, objetivando em síntese: o recebimento da quantia de R$ 
120.079,30 (maio/2017). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, 
para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito, atualizado e acrescido das importâncias de direito e demais 
cominações legais, sob pena de multa e honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total da dívida (art.523, § 1º do CPC), 
iniciandose o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente impugnação (art.525 do 
CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                         [28,29] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0053379- 
27.2012.8.26.0100 - 1325/12.]O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado 
de São Paulo, Dr(a). ANA PAULA MENDES CARNEIRO, na 
forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Waldmir Malheiros, Nisia 
Ferreira de Camargo Fonseca ou Nisia Ferreira de Camargo 
de Paula Souza, Robert James Nute, Espólio de Guilherme 
Henschel, Silvio de Azambuja Brandão e Charlotte Bohn 
Brandão,Sadi Neme e Marcia Aparecida Pretti Bueno, Marisa 
Saule, Sergio Goivinho Leal, Valdelucia Diniz Leal, Antonio 
Almeida Guirra, Espólio de Luiz Alberto de Paula Souza na 
pessoa da inventariante Alexina Ferreira de Paula Souza, 
réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessa-
dos,bem como seus cônjuges e/ou sucessores,que Carmo-
niza de Jesus Aquino ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, 
visando a titularidade de domínio do imóvel localizado na 
Rua Frederico Rene de Jaegher,665, Rio Bonito, São Paulo - 
SP,alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
a fluir após o prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   [28,29] 

2º VARA DE REGISTROS PÚBLICOS 18/06/18 JUIZ TITULAR: Doutora. RENATA PINTO LIMA ZANETTA  
EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0059668- 
39.2013.8.26.0100- 1083/13.]O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São 
Paulo,Dr(a).Ana Paula Mendes Carneiro,na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Belkis Baptista Ferreira, José Alves Pinto Teixeira, 
Alberto Pacheco, Maria do Carmo Lopes Pacheco, Carlos Humberto Sacurai, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados,bem como seus cônjuges e/ou sucessores,que Olga Araki ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,visando a titularidade 
de domínio do imóvel localizado na Rua João Pereira Carraco,27,São Paulo-SP,Cep.02803-040,alegando posse mansa e pací-
fica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. [28,29] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0071573-75.2012.8.26. 
0100(USUC 1565) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos,MM.Juiz(a) de Direito da 1ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cí-
vel,da Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o)(s) Antonio Jambeli de Freitas, 
João Antonio Estrutti, Ivone Guiraldello Estrutti, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como 
seus cônjuges,se casados forem,herdeiros e/ou sucessores, que Maria das Graças Assunção de Araújo e outros, ajuizaram 
ação de USUCAPIÃO,visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Rodrigo Vieira,nº202 9°Subdistrito 
Vila Mariana-São Paulo SP,medindo o terreno 6,175m de frente para a referida rua, por 19,50 m da frente aos fundos, tendo 
na linha dos fundos a mesma medida da frente, contribuinte nº 039.087.0037-1, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal.Estando em termos,expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que,no prazo de 15(quin-
ze)dias úteis,a fluir após o prazo de 20dias,contestem o feito.Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.     [28,29] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 
1002836-63.2014.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara Cível,do Foro Regional XV-Butantã,Estado de São Pau-
lo,Dr(a).Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma 
da Lei,etc.FAZ SABER a(o) NIVALDO ROBERTO DI DOME-NICO, 
CPF 202.569.828-30,que Fernando Rodrigues Dias ajuizou 
Ação de Procedimento Comum para cobrança de R$16.272,00 
(maí/2014), referente a débitos de locação sobre o imóvel à Av. 
Silvio Margarido nº432,devidamente corrigido e acrescido das 
custas e despesas processuais e honorários advocatícios. Es-
tando o réu em lugar incerto, expede-se EDITAL de CITAÇÃO, 
para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a ação, sob 
pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador espe-
cial em caso de revelia.Será o presente edital,por extrato,afi-
xado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passa-
do nesta cidade de São Paulo,aos 21 de março de 2018.[28,29] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1015689-02.2016.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) GOBBI & SOARES COMÉRCIO DE MÓVEIS 
PLANEJADOS LTDA - SPAZIO CASA, na pessoa de seu 
representante legal, CNPJ 12.542.285/0001-71, que lhe foi 
proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de 
Katia de Magalhães Costa, objetivando seja julgada 
procedente, rescindindo os contratos firmados e condenando 
a ré a devolver a importância paga, ou seja, R$ 36.250,00, 
acrescida de juros e correção monetária, retirando-se os 
móveis instalados, reparando e pintando as paredes, 
condenando a ré ao pagamento de indenização por danos 
morais, no importe de R$ 8.800,00, bem como em custas 
processuais e honorários advocatícios. Encontrando-se a ré 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, com fundamento no Art. 256, inciso I 
do CPC para os atos e termos da ação proposta e para que, 
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital da data da publicação única ou, havendo mais 
de um, da primeira (Art. 257, inciso III do CPC), apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão 
aceitos, pela ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela 
autora conforme previsto no artigo 344 do CPC, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.                       [28,29] 

Edital para conhecimento de terceiros. Prazo 30 dias. Proc. 
1017105-37.2018.8.26.0100. O Dr. Rui Porto Dias, Juiz de 
Direito da 7ªVara da Família e Sucessões de Santo Amaro/SP. 
Faz saber a todos quantos o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem e interessar possa,incertos,desconheci-
dos e eventuais interessados, que nos autos de Alteração do 
Regime de Bens,Mara Cristina Sarti Dantas casada,psicóloga, 
RG nº 10.xxx.763-1, inscrita no CPF/MF sob nº 101.258.xxx-
95 e Luiz Augusto Duarte Dantas, casado, cineasta, RG nº 
99.xxx.628-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 093.672.xxx-
80, objetivam alterar o regime do casamento de Comunhão 
Parcial para o regime de Separação de Bens. E para que 
chegue ao conhecimento de todos e no futuro ninguém alegue 
ignorância, expede-se o presente edital, o qual será por 
extrato, afixado e publicado na forma da Lei.                      [28,29] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL-PRAZO DE 20 
(VINTE) DIAS.PROCESSO Nº1017474-31.2018.8.26.0100 
O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 4ªVara da Família e Sucessões, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leonardo 
Aigner Ribeiro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER, Faz saber a 
todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento 
tiverem e interessar possa, incertos, desconhecidos e 
eventuais interessados, que nos autos de Alteração do 
Regime de Bens do Casamento, Geraldo Galvão de França 
Filho e Maria Alice Zein Galvão de França objetivam alterar o 
regime de bens do casamento de Comunhão Parcial de Bens 
para Separação de Bens. Nestas condições, expedese o 
presente edital, para que em 10 dias, a fluir do prazo supra, se 
manifestem nos autos, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeandose curador especial em caso de revelia. Será o 
edital afixado e publicado na forma da Lei.                         [28,29] 

11ª Vara da Família e Sucessões  
Edital para conhecimento de terceiros. Prazo 30 dias. Proc. 
1034729-02.2018.8.26.0100. A Dra. Claudia Caputo 
Bevilacqua Vieira, Juíza de Direito da 11ª Vara da Família e 
Sucessões Central/SP. Faz saber a todos quantos o 
presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e 
interessar possa, incertos, desconhecidos e eventuais 
interessados, que nos autos de Alteração do Regime de 
Bens, Ricardo Ramires Filho e Vivian Bufalo Ceneviva Ra-
mires, objetivam alterar o regime do casamento de comu-
nhão parcial de bens para separação total de bens. E para 
que chegue ao conhecimento de todos e no futuro ninguém 
alegue ignorância, expede-se o presente edital, o qual será 
por extrato, afixado e publicado na forma da Lei.          [28,29] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1056009-71.2014.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) JOSÉ ADÃO BARBOSA, CPF 077.625.898-
21, que Espólio de Ivanaldo Arruda da Cunha e Antonio 
Arruda da Cunha ajuizou ação de execução, para cobrança 
de R$34.985,17(mar/18). Estando o executado em lugar 
ignorado, expede-se EDITAL de CITAÇÃO para que no prazo 
de 03 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito devidamente 
corrigido e atualizado, com os honorários advocatícios, 
arbitrados em 10%, reduzidos pela metade; e intimação do 
bloqueio judicial de R$105,74. Passando a fluir do prazo 
supra, o prazo de 15 dias para impugnação. Será o edital 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.             [28,29] 

Petrobras vende distribuidoras no
Paraguai por US$ 383,5 milhões

São Paulo, quinta-feira, 28 de junho  de 2018 Nacional

Jornal O DIA SP
Página 5

O Conselho de Administração

da Petrobras aprovou  na terça-

feira(26) a venda integral da par-

ticipação societária da estatal

brasileira em distribuidoras de

derivados de petróleo no Para-

guai. A transação envolve a par-

ticipação da estatal brasileira nas

empresas Petrobras Paraguay

Distribución Limited (PPDL UK),

Petrobras Paraguay Operaciones

y Logística SRL (PPOL) e Petro-

bras Paraguay Gas SRL (PPG)

para o Grupo Copetrol.

Segundo comunicado da es-

tatal ao mercado, as empresas que

estão sendo vendidas atuam no

Paraguai no mercado de distribui-

ção e comercialização de combus-

tíveis, GLP, lubrificantes e outros

produtos especiais, por meio de

uma rede de 197 estações de ser-

viços, além de um terminal de ar-

mazenamento próprio e operações

em três aeroportos.

“A entrada de caixa estimada

com a venda é de US$ 383,5 mi-

lhões (cerca de R$ 1,45 bilhão),

sendo US$ 49,3 milhões pagos no

ato da assinatura, como adianta-

mento na forma de depósito em

uma conta garantia (escrow ac-

count), e US$ 334,2 milhões no

dia do encerramento da transa-

ção, incluindo aproximadamente

US$ 55 milhões referentes ao cai-

xa das empresas.

A nota esclarece que o valor

da venda ainda está sujeito a

ajustes “em razão das variações

de capital de giro até o fechamen-

to da operação”. A conclusão da

transação está sujeita aos trâmi-

tes de aprovação segundo as

normas e leis do Paraguai.

A estatal informou que “a ope-

ração faz parte do Programa de Par-

cerias e Desinvestimentos da Petro-

bras, estando alinhada ao Plano de

Negócios e Gestão 2018-2022, que

prevê a otimização do portfólio da

companhia”. (Agencia Brasil)

O Fundo de Investimento
do Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço (FI-FGTS) vai li-
berar R$ 4,85 bilhões para até
15 projetos de infraestrutura,
prioritariamente na área de sa-
neamento. O Comitê de Inves-
timentos do fundo se reuniu na
quarta-feira (27) em Brasília e
aprovou o quarto edital da
chamada pública para receber
propostas de empresa para
análise de investimentos.

O edital será lançado nesta
quinta-feira (28) e ficará aberto
até 31 de agosto. O resultado,
com os projetos selecionados,
será divulgado até 31 de outu-
bro. O edital vai abordar as re-
gras, condições mínimas, res-
trições, critérios, prazos, docu-
mentos, forma de apresentação
das informações necessárias e
todas as etapas do processo.

Segundo Cássio Viana, re-
presentante do comitê, este
edital vai ter uma limitação no
número de projetos contempla-
dos na área de energia, para
abrir espaço para outros seto-
res, em especial saneamento e
logística.

FI-FGTS tem
chamada de

R$ 4,85 bilhões
para projetos de
infraestrutura

“O fundo sempre trabalha
nesse cenário. Queremos in-
centivar, sem criar restrições,
que as empresas venham atu-
ar nos setores onde tem menor
carência de investimentos, na
maior governança possível,
com a maior geração de impac-
to social possível, e isso medi-
mos pela geração de emprego
ou pela situação econômica da
região geográfica em que ele
vai estar desenvolvido”, expli-
cou.

Nas três rodadas anteriores
do chamamento público, sete
projetos foram habilitados, no
valor total de R$ 2,6 bilhões.
Seis desses projetos são para
o setor elétrico e um na área de
saneamento.

O FI-FGTS usa parte dos
recursos do Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço
(FGTS) dos trabalhadores para
investir na construção, refor-
ma, ampliação ou implantação
de empreendimentos de infra-
estrutura em rodovias, portos,
hidrovias, ferrovias, aeropor-
tos, energia e saneamento.
(Agencia Brasil)

Empresários negociam ampliar parceria
com alemães sobre indústria 4.0

No 36º Encontro Econômico

Brasil Alemanha (EEBA), em Co-

lônia, na Alemanha, um grupo de

empresários brasileiros apresen-

tou proposta para ampliar o pro-

jeto-piloto de digitalização da in-

dústria nacional e alemã. O pro-

jeto é resultado da parceria de

13 grandes empresas, seis bra-

sileiras e sete alemães, em bus-

ca do salto de produtividade

previsto com a indústria 4.0.

A indústria 4.0 ou Quarta re-

volução Industrial é um concei-

to que se refere à prática das

chamadas “fábricas inteligen-

tes” com estruturas modulares,

sistemas que monitoram os pro-

cessos físicos, criando uma es-

pécie de cópia virtual do mundo

físico, e orientando decisões

descentralizadas. A internet está

no centro do sistema.

O projeto de parceria do Bra-

sil com a Alemanha reúne Em-

braer, Totvs, WEG, Ioschpe,

WEG, Eurofarma, Siemens, Bosh,

SAP e Festo, entre outras. A co-

operação entre os setores priva-

dos do Brasil e da Alemanha

busca também aumentar as tec-

nologias digitais em pequenas e

médias empresas (PMEs) e a cri-

ação de métodos de treinamen-

to para a indústria 4.0.

Mudança de modelo

No acordo, há proposta para

desenvolver cursos técnicos e

superiores para formar profissi-

onais preparados para lidar com

as necessidades da transforma-

ção digital, assim como a deman-

da de empresas internacionali-

zadas.

Em nome dos empresários

brasileiros, a proposta de ampli-

ação da parceria com os alemães

foi detalhada pelo vice-presi-

dente da Confederação Nacio-

nal da Indústria (CNI), Paulo Ti-

gre, durante o encontro em Co-

lônia. O evento reuniu 500 em-

presários, entre eles 260 brasi-

leiros.

O gerente-executivo de Polí-

tica Industrial da CNI, João Emí-

lio Gonçalves, disse que a nova

revolução industrial no Brasil

permitirá ganhos de produtivi-

dade, aumento da eficiência e in-

tegração da produção, mas tam-

bém vai exigir mudança de mo-

delos de negócio das empresas.

Para João Emílio Gonçalves,

são necessários o estímulo à

adoção e ao desenvolvimento de

novas tecnologias, além da ex-

pansão da infraestrutura de ban-

da larga, mudanças na regulação

brasileira e treinamento dos re-

cursos humanos.

Participaram do encontro, os

presidentes das federações es-

taduais das indústrias do Rio

Grande do Norte (Fiern), Amaro

Sales de Araújo; de Santa Cata-

rina (Fiesc), Glauco José Côrte;

do Rio Grande do Sul (Fiergs),

Gilberto Petry; de Roraima (Fier),

Rivaldo Neves; do Maranhão

(Fiem), Edílson Baldez; e de Mi-

nas Gerais (Fiemg), Flavio Ros-

coe. (Agencia Brasil)



São Paulo, quinta-feira, 28 de junho de 2018Página 6 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Imobiliária São João S/A
CNPJ nº 49.709.983/0001-29
Demonstrações Financeiras

Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. os balanços patrimoniais, as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa e as notas explicativas relativos ao exercício findo em 30 de abril de 2018. Araras, 18 de maio de 2018 A Diretoria

Balanços patrimoniais em 30 de abril de 2018 e 2017 (Em reais)
  Nota 2018 2017
Ativo circulante   - 21
Impostos a recuperar  4 - 21

Total do Ativo   - 21

Passivo  Nota 2018 2017
Circulante   379.519 72.756
IR e CS a recolher   8 8
Parcelamento de impostos  5 379.511 72.748
Não circulante   309.352 734.150
Outras contas a pagar  6 309.352 261.291
Parcelamento de impostos  5 - 472.859
Patrimônio líquido  7 (688.871) (806.885)
Capital social   52.000 52.000
Reserva de lucro   1 1
Prejuízos acumulados   (740.872) (858.886)
Total do Passivo   - 21

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 30 de abril de 2018 e 2017 (Em reais)

  Nota 2018 2017
Despesas administrativas e gerais  8 (9.173) (10.801)
Outras receitas (despesas) operacionais  13 - (31.692)
Resultado antes das receitas (despesas) 
 financeiras líquidas e impostos   (9.173) (42.493)
Receitas financeiras  10 238.016 4
Despesas financeiras  10 (110.829) (42.903)
Financeiras líquidas  10 127.187 (42.899)
Resultado antes dos impostos   118.014 (85.392)
IR e CS correntes   - (1)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício   118.014 (85.393)

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados abrangentes
Exercícios findos em 30 de abril de 2018 e 2017 (Em reais)

  2018 2017
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  118.014 (85.393)
Resultado abrangente do exercício  118.014 (85.393)

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 30 de abril de 2018 e 2017 (Em reais)

  Nota 2018 2017
Fluxo caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício   118.014 (85.393)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) ou diminuição dos ativos
Impostos a recuperar  4 21 (3)
Perdas em investimentos   - 31.692
Aumento ou (diminuição) dos passivos
Outras contas a pagar  6 48.061 78.939
Impostos e contribuições a recolher   (166.096) (27.472)
Fluxo de caixa líquido aplicado 
 nas atividades operacionais   - (2.237)
Redução líquida no caixa 
 e equivalentes de caixa   - (2.237)
Demonstração da redução em caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de Maio   - 2.237
Caixa e equivalentes de caixa em 30 de Abril   - -
   - (2.237)

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 30 de abril de 2018 e 2017 (Em reais)
   Capital Reserva de (Prejuízos) lucros Dividendos 
  Nota social incentivo fiscais acumulados adicionais propostos Total
Saldos em 30 de abril de 2016   52.000 1 (773.493) - (721.492)
Prejuízo líquido do exercício  7 - - (85.393) - (85.393)
Saldos em 30 de abril de 2017   52.000 1 (858.886) - (806.885)
Lucro líquido do exercício  7 - - 118.014 - 118.014
Saldos em 30 de abril de 2018   52.000 1 (740.872) - (688.871)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. ção. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é 
reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e dife-
renças temporárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que 
seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponí-
veis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e 
contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e 
são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais pro-
vável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que 
se espera aplicar às diferenças temporárias quando estas forem re-
vertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou subs-
tantivamente decretadas até a data do balanço. A mensuração do 
imposto diferido reflete as consequências tributárias que seguiriam a 
maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor 
contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passivo 
é compensado somente se alguns critérios forem atendidos. 
4. Impostos a recuperar:  2018 2017
IRRF a recuperar  - 21
5. Parcelamento de impostos: Em 30 de agosto de 2017 a Compa-
nhia aderiu ao Programa Especial de Regularização Tributária 
(“PERT”) conforme lei 13.496 de 2017, referente ao seus débitos 
junto ao Programa de Integração Social (PIS) no valor de R$ 6.209, 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 
no valor de R$ 28.679, Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) 
no valor de R$ 189.596 e Contribuição Social Sobre o Lucro Liquido 
(CSLL) no valor de R$ 181.005, já parcelados anteriormente pela lei 
11.941 de 2009, a adesão ao “PERT” do referido tributo foi pela op-
ção de pagamento à vista e em espécie de, no mínimo, 5% do valor 
da dívida consolidada, sem reduções, em cinco parcelas mensais e 
sucessivas totalizando o valor de R$ 20.769, valores estes já pagos, 
restando somente a liquidação de 95% do débito com a utilização de 
créditos de prejuízo fiscal do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e 
base de cálculo negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líqui-
do, que será efetuado no momento da consolidação do “PERT” junto 
a Receita Federal do Brasil. Segue a apresentação dos referidos 
saldos:  2018 2017
COFINS  50.318 50.318
PIS  10.902 10.902
IRPJ  334.228 334.228
CSLL  317.220 317.220
  712.668 712.668
(-) Descontos obtidos  (299.703) (134.809)
(-) Antecipações  (2.000) (2.000)
(+) Juros  271.917 252.350
(-) Pagamentos  (303.371) (282.602)
  379.511 545.607
Parcelas a amortizar a curto prazo 
 classificadas no passivo circulante  (379.511) (72.748)
Passivo não circulante  - 472.859
6. Outras contas a pagar:  2018 2017
Contas correntes - controladora 
 (Nota explicativa 12.1)  309.352 261.291
7. Patrimônio líquido: 7.1 Capital social: O Capital Social está re-
presentado por 1.016.680 ações ordinárias, nominativas, sem valor 
nominal (idêntico em 2017). 7.2 Reserva legal: É constituída a razão 
de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos 

do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 
7.3 Dividendos: Os acionistas têm direito a um dividendo mínimo de 
6% sobre o lucro líquido do exercício, ajustado conforme disposto na 
Lei das Sociedades por Ações. 8. Administrativas e gerais: 
  2018 2017
Anúncios e publicações  (9.152) (8.721)
Impostos e taxas  (21) (771)
Outras  - (1.309)
  (9.173) (10.801)
9. Outras receitas (despesas) operacionais:  2018 2017
Perda de investimento na empresa Dezenove 
 de Novembro Empreendimentos S/A  - (31.692)
10. Financeiras líquidas:  2018 2017
Receitas financeiras
Rendimento de aplicação financeira  - 4
Juros e multas tributárias  110.829 -
  110.829 4
Despesas financeiras
Juros e multas tributárias  (238.016) (42.903)
Financeiras líquidas  (127.187) (46.896)
11. Instrumentos financeiros: 11.1 Gerenciamento de risco fi-
nanceiro: 11.1.1 Visão geral: Os principais fatores de risco que a 
Companhia está exposta refletem aspectos estratégico-operacionais 
e econômico-financeiros. Os riscos estratégico-operacionais são en-
dereçados pelo modelo de gestão da Companhia. Os riscos econô-
mico-financeiros refletem, principalmente, o comportamento de va-
riáveis macroeconômicas, como taxas de câmbio e de juros, bem 
como as características dos instrumentos financeiros que a Compa-
nhia utiliza. Esses riscos são administrados por meio de políticas de 
controle e monitoramento, estratégias específicas e determinação de 
limites. A Companhia possui uma política conservadora de gestão 
dos recursos, instrumentos e riscos financeiros monitorada pela alta 
Administração, sendo que esta prática possui como principais objeti-
vos preservar o valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir 
recursos financeiros para o bom andamento dos negócios, incluindo 
suas expansões. Os principais riscos financeiros considerados pela 
gestão da alta administração são: • Risco de crédito; • Risco de liqui-
dez; • Risco operacional; e • Risco de estrutura de capital. A Compa-
nhia não apresenta diferenças materiais a cada um dos riscos supra-
mencionados, os objetivos, as políticas e os processos para a men-
suração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital, 
quando existentes são gerenciados de forma a mitigar todos os ris-
cos envolvidos. 12. Partes relacionadas: 12.1 Principais saldos e 
transações que afetaram o resultado: Os principais saldos de ati-
vos e passivos em 30 de abril de 2018 e 2017, assim como as tran-
sações que influenciaram o resultado dos exercícios, decorrem de 
transações da Companhia e seus acionistas, conforme demonstrado 
a seguir:     Saldo
Saldos das partes relacionadas  2018 2017
Passivo não circulante
Outras contas a pagar
U.S.J. - Açúcar e Álcool S/A (Nota explic. 6)  309.352 261.291
As transações com partes relacionadas foram realizadas a prazos e 
condições normais de mercado, não houve transações com partes 
relacionadas que se impacta no resultado da Companhia.

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em reais)
1. Contexto operacional: As atividades da Imobiliária São João S/A 
compreendem em serviço de administração, locação, arrendamento, 
loteamento e incorporação de bens imóveis. A Imobiliária São João 
S/A é uma entidade domiciliada na cidade de Araras no Estado de 
São Paulo. O endereço registrado do escritório da Companhia é Fa-
zenda São João, S/N. 2. Base de preparação: 2.1 Declaração de 
conformidade (com relação as normas do Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis - CPC): As demonstrações financeiras indivi-
duais foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A 
emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Adminis-
tração da Companhia em 18 de maio de 2018. 2.2 Base de mensu-
ração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
custo histórico com exceção do seguinte item: • Os instrumentos fi-
nanceiros avaliados pelo valor justo através do resultado. 2.3 Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações finan-
ceiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Com-
panhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real fo-
ram arredondadas para unidade mais próxima, exceto quando indi-
cado de outra forma. 3. Principais políticas contábeis: As políticas 
contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de manei-
ra consistente a todos os exercícios apresentados nessas demons-
trações financeiras. 3.1 Instrumentos financeiros: i. Ativos finan-
ceiros não derivativos: A Companhia reconhece os empréstimos e 
recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados 
pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente 
na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das par-
tes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia deixa 
de reconhecer um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere 
os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. 
Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos 
ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. 
A Companhia possui apenas ativos financeiros classificados como 
empréstimos e recebíveis. A Companhia, quando toma parte de ins-
trumentos financeiros, classifica esses instrumentos conforme des-
crito: Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resul-
tado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do 
resultado caso seja classificado como mantido para negociação e 
seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os 
ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resul-
tado se a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de 
compras e vendas baseadas em seus valores justos de acordo com 
a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos da 
Companhia. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, 
são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros 
registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo 
valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconheci-
das no resultado do exercício. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 

equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos fi-
nanceiros com vencimento original de três meses ou menos a partir 
da data da contratação. Eventuais limites de cheques especiais de 
bancos que tenham de ser pagos à vista e que façam parte integran-
te da gestão de caixa da Companhia, quando existentes, são incluí-
dos como um componente das disponibilidades para fins da demons-
tração dos fluxos de caixa. ii. Passivos financeiros não derivati-
vos: A Companhia reconhece passivos subordinados inicialmente na 
data em que são originados. Todos os passivos financeiros (incluindo 
passivos designados pelo valor justo registrado no resultado) são 
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Compa-
nhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. 
A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obriga-
ções contratuais retirada, cancelada ou vencida. Tais passivos finan-
ceiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento 
inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortiza-
do através do método dos juros efetivos. Os ativos e passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tem o direito 
legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamen-
te. iii. Capital social: Ações ordinárias da Companhia são classifica-
das como patrimônio líquido. Os dividendos mínimos obrigatórios 
conforme definido em estatuto são reconhecidos como passivo. 3.2 
Imposto de renda e contribuição social: Conforme facultado pela 
legislação tributária a Companhia optou pelo regime de tributação 
com base no lucro presumido a partir de 1º de janeiro de 2015. A 
base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social presu-
mido é calculada à razão de 8% no cálculo de imposto de renda e 
12% no cálculo de contribuição social sobre a receita bruta prove-
niente da venda de imóveis e de 100% das receitas financeiras, sobre 
as quais se aplicam as alíquotas regulares de 15%, acrescida do 
adicional de 10%, para o imposto de renda e de 9% para a contribui-
ção social. Por esse motivo, não registraram imposto de renda e con-
tribuição social diferidos sobre diferenças temporárias e não estão 
inseridas no contexto da não cumulatividade na apuração do Progra-
ma de Integração Social - PIS e da Contribuição para o Financiamen-
to da Seguridade Social - COFINS. A despesa com imposto de renda 
e contribuição social compreende as parcelas correntes e diferidas. O 
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado 
a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros 
resultados abrangentes. (i) Imposto corrente: O imposto corrente é 
o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o prejuízo 
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. É mensurado com base nas taxas 
de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do 
balanço. O imposto corrente ativo e passivo é compensado somente 
se alguns critérios forem atendidos. (ii) Imposto diferido: O imposto 
diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações 
financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tributa-

Diretoria
 Maria Carolina Ometto Fontanari - Diretora - Presidente Maria Virginia Ometto Budoya - Diretora - Vice Presidente Carlos Alberto Orzari - Diretor João Afonso Bello Junior - Contador - CRC - 1SP220849/O-1

OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 04 de junho de
2018, por parte da credora CAIXA ECONOMICA FEDERAL, com sede
no Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3/4, na cidade de Brasília/DF,
fica INTIMADA,IVONE SOUZA SANTOS, brasileira, solteira, maior,
administradora, RG nº 24.251.883-7-SSP/SP, CPF/MF sob nº
263.023.028-70, a efetuar neste Oficial de Registro de Imóveis, à
Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.376, Vila Mariana, nesta Capital,
das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de R$27.752,47, com os
encargos previstos em contrato de alienação fiduciária registrado sob
nº 7na matrícula nº. 203.892, referentes à aquisição de um apartamento
sob nº 146, localizado no 14º pavimento do empreendimento denominado
Prime House Sacomã, situado na Rua Salvador Pedroso, nº 255, no
18º Subdistrito – Ipiranga. O pagamento será efetuado no prazo de 15
dias, a contar da última publicação deste edital; e não pago a importância
devida, serão constituídos em mora, nos termos do artigo 26 e seus
parágrafos, da Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1.997. Em virtude da
não localização da destinatária, é feita a intimação da mesma por
edital, publicado por 03 (três) dias. São Paulo, 27 de junho de 2018. Eu,
Adriana Bergamo Bianchini da Silva, Oficial Interina, a digitei, conferi e
assino. 28, 29/06 e 02/07/18

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL JUIZ (A) DE DIREITO RÉGIS RODRIGUES
BONVICINO ESCRIVÃ (O) JUDICIAL SILVANA COELHO GARCIA EDITAL DE
INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003761-79.2018.8.26.0011 O(A)
MM. Juiz (a) de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros, Comarca da
Capital do Estado de São Paulo, Exmo. Sr. Dr. Juiz Paulo Henrique Ribeiro Garcia, FAZ
SABER a P.M. AUTOS COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA., sociedade inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 18.009.583/0001-87; RAFAEL FRANCISCO GOMES, inscrito no CPF/MF
sob o nº 312.244.758-44 e FERNANDA GONÇALVES SANCHEZ inscrita no CPF/MF
sob o nº 304.585.718-30, que perante este MM. Juízo tramita ação de Cumprimento de
Sentença, movida por Vera Helena Cardoso de Almeida. Encontrando-se os Executados
em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 90.649,28 (noventa mil,
seiscentos e quarenta e nove reais e vinte e oito centavos), devidamente atualizada, sob
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. 27 e 28/06/18

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005900-89.2015.8.26.0011
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de
São Paulo, Dr(a). Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) NACIONAL TECH COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS
DE GINÁSTICA LTDA, CNPJ 17.815.023/0001-57, na pessoa do seu representante legal,
que o Condomínio Duo Alto de Pinheiros, ajuizou uma Ação de Execução de Título
Extrajudicial, para cobrança de R$ 8.449,66 (junho/2015), referente ao não pagamento do
termo de confissão de dívida. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a
CITAÇÃO por EDITAL, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o
“quantum” reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários
advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado
o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o
prazo de 15 dias, a fluir após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando a executada
nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do
valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 24 de abril de 2018.     B 27 e 28/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015244-55.2014.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Cristiane Vieira, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Francisco José
Ornaghi Ferrão, CPF 014.349.358-25, que Banco Bradesco S/A, ajuizou uma ação Execução
de Título Extrajudicial, tendo como corréus Masterlíder Informática Comercial e Serviços
Ltda e Outro, para cobrança de R$ 793.466,10 (29.07.2016), referente ao saldo devedor da
Cédula de Crédito Bancário nº 7.591.998. Estando o executado em local ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o
quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários
advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado
o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o
prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando ao
executado nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito
de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo
em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-
se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o
presente, afixado e publicado na forma da lei.         B 27 e 28/06

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1004745-80.2017.8.26.0011. O Dr. Paulo Henrique
Ribeiro Garcia, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível - Foro Regional XI - Pinheiros, na forma
da Lei. Faz Saber a Carlos Manuel Rocha de Oliveira Freitas, CPF 592.363.108-34, que
Banco Bradesco S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, tendo como
corréu Posto de Serviço Metálico Ltda, para cobrança de R$ 369.141,05 (31/05/2017),
referente ao saldo devedor dos seguintes Contratos: Capital de Giro nº 205.385, Capital
de Giro nº 9.841.564 e Conta Garantida nº 3.906.693. Estando o executado em local ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague
o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários
advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado
o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o
prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando ao
executado nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito
de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo
em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-
se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o
presente, afixado e publicado.          B 27 e 28/06

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 1013784-33.2014.8.26.0100 (USUC 181) O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
Rodrigo Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espólios de Ângela Maria
Philomena Bomaty Severino e de Eugênio Bruno Severino; José Maria Barbosa, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/
ou sucessores, que Deusdete de Oliveira e Marli Otília da Silva Oliveira ajuizou(ram)
ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua
Manoel Pereira Rosa, nº429, Jardim Fontalis - São Paulo - SP, com área de 71,42m²,
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente
edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital publicado na forma da lei.          B 27 e 28/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006132-57.2017.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Alessandra Laperuta Nascimento Alves de Moura, na forma da Lei,
etc. Faz Saber a José S. dos Santos - Me, CNPJ 07.259.494/0001-72, na pessoa de seu
representante legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou
uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$
9.468,49 (30.03.2017), corrigidos e acrescido de encargos legais, bem como ao pagamento
dos valores correspondentes a todas as faturas de energia elétrica que vierem a ser
emitidas, vencidas e inadimplidas, referente ao débito das faturas de fornecimento de
energia elétrica do imóvel situado na Avenida Miguel Stefano, nº 2000, Saúde, São Paulo/
SP, (instalação 110613104 cliente 10050017). Estando a requerida em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do
NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.          B 27 e 28/06

HTS MANAGEMENT & CONSULTING S/C LTDA. CNPJ 03.823.294/
0001-40,  sede em Poá /SP, Rua Comendador José Rea, 143, sala 1,
CEP 08550-560, como Rep. Legal o Sr. HANS SCHULER, RG
11.276.455-1 e CPF 921.807.108-44, declara extinta a sociedade acima.

26, 27 e 28/06/18

1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567

Citação. Prazo 20 dias. Proc.nº 0004639-07.2013.8.26.0002. O Dr. Carlos Eduardo Santos Pontes de Miranda,
Juiz de Direito da 2ª Vara Cível Regional de Santo Amaro-SP, na forma da lei, etc. Faz saber a Padaria e
Confeitaria Trigo Branco Ltda, CNPJ 09.268.906/0001-66, na pessoa de seu representante legal e a, José
Valmar de Meneses, RG 10.296.128-1 SSP/ SP, CPF 395.058.098-08 e, Vanderlei Rufino Cavalcante, RG
7976654 SSP/PE, CPF 079.427.014-09 que, Banco do Brasil S/A, lhes ajuizou ação Monitória, objetivando
a cobrança de R$ 283.122,28 (14/12/2012), referente Contrato de Abertura de Crédito em Conta Corrente -
BB Giro Cartões nº 430.902.167, firmado em 03/10/2011. Estando os réus em local ignorado, foi expedido o
presente edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado ou
ofereçam embargos, sob pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo judicial a inicial pretendida.
Em caso de revelia, que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.

28 e 29/06

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO /SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  27/
06/2018, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D6FA -  CONTRATO: 817970003377-1 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1816 - GRANJA JULIETA

ENDERECO DO IMÓVEL:ESTRADA DO M´BOI MIRIM, Nº 2.298 E RUA 5,
APARTAMENTO Nº 41, 4º ANDAR OU 5º PAVIMENTO, BLOCO 15, PARQUE
RESIDENCIAL M´BOI MIRIM, JARDIM THOMAS, 32º SUBDISTRITO - CAPELA DO
SOCORRO, SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO A 01 VAGA
INDETERMINADA NA GARAGEM COLETIVA, PARA GUARDA E ESTACIONAMENTO
DE 1 VEICULO DE PASSEIO.

SOLANGE APARECIDA DA SILVA ABBADE, BRASILEIRO(A), COMERCIARIA , CPF:
05605201824, CI: 16.173.279-3-SSP/SP SOLTEIRO(A) e cônjuge, se casado(a) estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

27 - 28 - 29/06/2018

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 0147059-66.2012.8.26.0100. O Dr. Adilson Aparecido Rodrigues Cruz,
Juiz de Direito da 34ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Ponto Verde Call Center Ltda - ME (CNPJ.
10.903.231/0001-69) e Elizabeth Del Carmen Pena Eyzaguirre (CPF. 224.348.388-20), que Banco Bradesco S/A lhes
ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 77.849,30 (agosto de 2012), representada pela Cédula
de Crédito Bancário Empréstimo - Capital de Giro n° 005.402.188, carteira 385, conta corrente 130-010, agência
292. Estando as executadas em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra,
paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem
ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos
os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o
presente, afixado e publicado.                                                                                                  28 e 29 / 06 / 2018

ISEC Securitizadora S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 

da 23ª e 24ª Séries da 1ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A. (Sucessora por Incorporação da 
ISEC Brasil Securitizadora S.A. a Partir de 01/09/2017).

Isec Securitizadora S.A (“Securitizadora”), pelo presente edital de convocação, convocam os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imo-
biliários da 23ª e 24ª Séries da 1ª Emissão da Isec Securitizadora S.A. (sucessora por incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A., nova de-
nominação da SCCI – Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.) (“CRI”), nos termos da cláusula 12.2 do Termo de Securitização dos Cré-
ditos Imobiliários (“TS”) a reunirem-se em 2ª convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRI, a realizar-se no dia 06 de julho de 2018, 
às 14 horas, na Rua Tabapuã, 1123 – 25º andar, Itaim Bibi – São Paulo – SP, para deliberarem sobre os seguintes descumprimentos da deve-
dora que são hipótese de vencimento antecipado, quais sejam: (i) não disponibilização de recursos próprios para complementação do paga-
mento da Debênture nos meses de dezembro/2017 a abril/2018, em confronto ao disposto na cláusula 4.5.2.2 da Debênture, conforme no-
tifi cações datadas de 14/12/2017, 17/01/2018, 22/02/2018, 21/03/2018,24/04/2018 e 30/04/2018 e (ii) ausência de recompra dos créditos 
imobiliários cessão fi duciária e recompra das CCIs que não atenderam aos critérios de elegibilidade, em confronto ao disposto nas cláusulas 
4.17.2 e 5.2.1 da Debênture, e cláusulas 2.12 e 7.1 do Contrato de Cessão de Créditos Imobiliários, conforme notifi cações datadas de 
14/12/2017, 17/01/2018, 22/02/2018, 21/03/2018, 24/04/2018 e 30/04/2018 (iii) na hipótese de aprovação da não decretação do vencimen-
to antecipado, deliberar a respeito do reajuste dos critérios de elegibilidade, bem como reajuste do fl uxo de pagamento das Debentures. Os 
Titulares dos CRI poderão se fazer representar por procuração emitida por instrumento público ou particular, acompanhado de cópia do do-
cumento de identidade do outorgado. Os Titulares dos CRI que se fi zerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento de 
mandato, com poderes específi cos para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, nas instalações do Agente Fiduciário, a Vór-
tx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, situada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2277, Conjunto 202, CEP 01452-000, São Paulo, 
bem como devem encaminhar via E-mail no endereço eletrônico: agentefi duciario@vortx.com.br, com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência da referida assembleia ou no momento da referida assembleia. São Paulo, 22 de junho de 2018. ISEC Securitizadora S.A.

Dedini S/A Equipamentos e Sistemas 
Em Recuperação Judicial

CNPJ/MF nº 67.541.961/0001-84 - NIRE nº 35300133226 - Barueri/SP
Aviso aos Acionistas

Encontram-se à disposição dos senhores acionistas da Dedini S/A Equipamentos e 
Sistemas, em sua sede social à Avenida Andrômeda, nº 885, sala 2306 do sub Con-

Giuliano Dedini Ometto Duarte - Diretor.  (26-27-28)

CEM ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ.MF. 01.828.436/0001-36 - JUCESP. NIRE. 35.300.49.898-4
Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

1. Data e Local: 30 de abril de 2018, às 12:00 horas, na sede da Companhia, localizada na cidade de Salto, SP, na Rodovia Engenheiro Ermênio 
Oliveira Penteado, s/nº, Km 46, sala 10, Bairro Joana Leite, CEP 13.329-903. 2. Convocação: Sanada a falta de publicação, nos termos do 
Artigo 124, § 4º da Lei 6.404 de 15/12/1976 e do Artigo 14º do Estatuto Social da Companhia, declarando os presentes terem recebido a 
convocação e as demonstrações financeiras com mais de um mês de antecedência. 3. Presenças: Acionistas representando 100% (cem por 
cento) do capital social votante, nos termos do Boletim de Presenças (Anexo 1) e, procuradores eleitos por cada classe de ações, com poderes 
para o exercício do voto na assembleia, em nome dos outorgantes. 4. Mesa: Presidente: Sr. Natale Dalla Vecchia; Secretário: Sr. Roberto Benito. 
5. Ordem do Dia: 1 - Aprovação das contas do exercício social encerrado em 31/12/2017; 2 - Instalação ou não do conselho fiscal; 3 - Retenção 
de todos os lucros remanescentes para expansão das atividades da sociedade, uma vez que os juros sobre capital próprio creditados no 
exercício superaram o dividendo mínimo; 4 - Manutenção dos poderes da Diretoria para decidir sobre a conveniência, épocas e montantes dos 
lançamentos e desembolsos de Juros Sobre o Capital Próprio até a realização da próxima AGO; 5 - Elevação do capital social de R$ 
600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais) para R$ 650.000.000,00 (seiscentos e cinquenta milhões de reais) mediante: 5.1. emissão de 
2.320.000 (dois milhões, trezentas e vinte mil) de novas ações, sendo 580.000 (quinhentas e oitenta mil) de ações classe “A”, 580.000 
(quinhentas e oitenta mil) de ações classe “B”, 290.000 (duzentas e noventa mil) de ações classe “C1”, 290.000 (duzentas e noventa mil) de 
ações classe “C2”, e 580.000 (quinhentas e oitenta mil) de ações classe “D”, ao valor unitário de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos), 
totalizando R$ 5.800.000,00 (cinco milhões e oitocentos mil reais), que serão distribuídas como bonificação, pelo uso de R$ 5.800.000,00 
(cinco milhões e oitocentos mil reais) da conta de Reserva de Lucros da sociedade; 5.2. emissão de 17.680.000 (dezessete milhões, seiscentas 
e oitenta mil) de novas ações, sendo 4.420.000 (quatro milhões, quatrocentas e vinte mil) de ações classe “A”, 4.420.000 (quatro milhões, 
quatrocentas e vinte mil) de ações classe “B”, 2.210.000 (dois milhões, duzentas e dez mil) de ações classe “C1”, 2.210.000 (dois milhões, 
duzentas e dez mil) de ações classe “C2” e 4.420.000 (quatro milhões, quatrocentas e vinte mil) de ações classe “D”, ao valor unitário de R$ 
2,50 (dois reais e cinquenta centavos), totalizando R$ 44.200.000,00 (quarenta e quatro milhões e duzentos mil reais), que deverão ser 
integralizadas imediatamente pelos subscritores, sendo autorizada a compensação de eventuais créditos contra a sociedade; E 
consequentemente, nova redação do artigo 4º do Estatuto Social; 6 - Eleição da diretoria para o próximo biênio; 7 - Outros assuntos de interesse 
da sociedade. 6. Deliberações: Colocadas as matérias em exame, discussão e posterior votação, tendo se abstido de votar os legalmente 
impedidos, resultaram aprovadas, nos seguintes termos: Item 1 da Ordem do Dia: Aprovadas por unanimidade, na sua íntegra, sem quaisquer 
ressalvas ou restrições, as contas da Diretoria e as Demonstrações Financeiras relacionadas ao exercício social encerrado em 31/12/2017, 
as quais foram publicadas nos jornais “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e “O Dia”, edições de 13/04/2018 (anexas); Item 2 da Ordem do 
Dia: Dispensada por unanimidade, a instalação do Conselho Fiscal no corrente exercício; Item 3 da Ordem do Dia: Aprovada por unanimidade, 
a retenção de todos os lucros remanescentes, devendo ser adicionados à conta de Reserva de Lucros para posterior destinação pelos 
acionistas; Item 4 da Ordem do Dia: Aprovada por unanimidade, a manutenção dos poderes da Diretoria para decidir sobre a conveniência, 
épocas e montantes dos lançamentos e desembolsos de Juros Sobre o Capital Próprio até a realização da próxima AGO; Item 5 da Ordem 
do Dia: Aprovado por unanimidade, o aumento de Capital de R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais) para R$ 650.000.000,00 
(seiscentos e cinquenta milhões de reais), totalmente integralizados, da seguinte maneira: 5.1. serão emitidas como bonificação 2.320.000 
(dois milhões, trezentas e vinte mil) de novas ações, sendo 580.000 (quinhentas e oitenta mil) de ações classe “A”, 580.000 (quinhentas e 
oitenta mil) de ações classe “B”, 290.000 (duzentas e noventa mil) de ações classe “C1”, 290.000 (duzentas e noventa mil) de ações classe 
“C2”, e 580.000 (quinhentas e oitenta mil) de ações classe “D”, todas ordinárias, nominativas, ao valor unitário de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta 
centavos), perfazendo o valor total de R$ 5.800.000,00 (cinco milhões e oitocentos mil reais), pela capitalização de Reservas de Lucros, que 
serão distribuídas, de forma proporcional, respeitadas as classes de ações, aos detentores dos direitos; 5.2. serão emitidas 17.680.000 
(dezessete milhões, seiscentas e oitenta mil) de novas ações, sendo 4.420.000 (quatro milhões, quatrocentas e vinte mil) de ações classe “A”, 
4.420.000 (quatro milhões, quatrocentas e vinte mil) de ações classe “B”, 2.210.000 (dois milhões, duzentas e dez mil) de ações classe “C1”, 
2.210.000 (dois milhões, duzentas e dez mil) de ações classe “C2” e 4.420.000 (quatro milhões, quatrocentas e vinte mil) de ações classe “D”, 
todas ordinárias, nominativas, ao valor unitário de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos), perfazendo o valor total de R$ 44.200.000,00 
(quarenta e quatro milhões e duzentos mil reais), que são subscritas neste ato, de forma proporcional às ações já possuídas e integralizadas 
por compensação de créditos contra a sociedade; Em decorrência da deliberação acima, foi aprovada a seguinte nova redação do Artigo 4º 
do Estatuto Social: “Artigo 4º - O capital social, totalmente integralizado, é de R$ 650.000.000,00 (seiscentos e cinquenta milhões de reais), 
dividido em 260.000.000 (duzentos e sessenta milhões) de ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos) 
cada uma, subdivididas em cinco classes: A, B, C1, C2 e D, sendo 65.000.000 (sessenta e cinco milhões) de ações classe “A”, 65.000.000 
(sessenta e cinco milhões) de ações classe “B”, 32.500.000 (trinta e dois milhões e quinhentas mil) ações classe “C1”, 32.500.000 (trinta e dois 
milhões e quinhentas mil) ações classe “C2”, e 65.000.000 (sessenta e cinco milhões) de ações classe “D”;” Item 6 da Ordem do Dia: Reeleita 
por unanimidade, a diretoria atual, composta pelos diretores Natale Dalla Vecchia, Giácomo Dalla Vecchia, Roberto Benito, Cícero Dalla 
Vecchia, Weber Dalla Vecchia, Régis Dalla Vecchia, Roberto Benito Junior e Fábio Dalla Vecchia, empossados imediatamente para o próximo 
mandato bienal, com remuneração máxima mensal individual limitada ao triplo do limite de isenção anual do IRPF. Item 7 da Ordem do Dia: 
Quanto a este item, não houve pauta em discussão. 7. Encerramento: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém 
se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente no Livro próprio a qual, reaberta a sessão, foi 
lida, achada conforme e por todos os presentes assinada, aprovada a sua lavratura na forma de sumário, tal qual faculta o parágrafo 1º do 
artigo 130 da Lei nº 6.404 de 15/12/1976.  8. Documentos: Boletim de Presenças (Anexo 1), Boletim de Capitalização/Subscrição/Posição 
Acionária (Anexo 2) e publicações em jornais (Anexo 3). 9. Assinaturas: Mesa: Presidente: Sr. Natale Dalla Vecchia; Secretário: Sr. Roberto 
Benito. Salto, 30 de abril de 2018. Esta cópia confere com a original lançada no livro próprio.Diretores: Natale Dalla Vecchia - Presidente; 
Roberto Benito - Secretário; Giácomo Dalla Vecchia; Cícero Dalla Vecchia. JUCESP nº 224.562/18-6 em 14/05/2018. Flávia R. Britto Gonçalves 
- Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1112985-27.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Cesar Fernandes
Marinho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao JOSÉ EUDES NASCIMENTO SILVA, CPF 034.774.673-02
que foi ajuizada Ação de Procedimento Comum pelo HSBC BANK BRASIL S/A – BANCO MÚLTIPLO,
objetivando a procedência da ação e a condenação do Réu ao pagamento de R$ 64.931,23, referente aos
contratos de Conta Corrente e Crédito Parcelado nºs 9110138019 e 9110667865, atualizados até 01/08/2016
e 15/07/2016, valor esse a ser devidamente atualizado até o pagamento, acrescidos de juros, demais cominações
contratuais, custas processuais e honorários advocatícios. Encontrando-se o Réu em lugar ignorado e
incerto foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste a ação, sob pena de revelia, gerando a presunção de
veracidade dos fatos afirmados na inicial, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
13 de junho de 2018. 28 e 29/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005762-22.2013.8.26.0008 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Márcia
Cardoso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LK CARGO LOGISTICA LTDA ME, CNPJ 10.865.813/0001-
06, que lhe foi proposta uma ação de Cobrança pelo Procedimento Sumário por parte de ABSA Aerolinhas
Brasileiras S.A., objetivando ao recebimento de R$ 4.456,55, referente a dois contratos de transporte de
cargas aéreas saídas do aeroporto de Cumbica em Guarulhos com destino a Aeroportos de Manaus e Santos,
celebrados no mês de setembro e outubro/2012, Fatura nº 01628656, vencida em 15/10/2012 no valor de R$
300,00 e Fatura nº 01628447, vencida em 30/09/2012 no valor de R$ 4.456,55, valor esse a ser devidamente
atualizado até o pagamento, acrescidos de juros, demais cominações contratuais, custas processuais e
honorários advocatícios. Encontrandose o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de maio de 2018. 28 e 29/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1122444-53.2016.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Indenização por Dano Moral Requerente: Bacre Construções Eireli Requerido: P.f. de Oliveira
Construções - Epp EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1122444-53.2016.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a).
Monica Lima Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) P.F. DE OLIVEIRA CONSTRUÇÕES - EPP,
CNPJ 13.120.669/0001-69, na pessoa do seu representante legal, que lhe foi proposta uma Ação de
Procedimento Comum por parte da Bacre Construções Eireli, objetivando a cobrança de R$ 88.000,00 (Nov/
2016), não pagos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de junho de 2018.         27 e 28/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1042881-78.2014.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Contratos Bancários Exeqüente: BANCO SAFRA S/A Executado: Altevir Pierozan Magalhaes
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1042881-78.2014.8.26.0100 O MM. Juiz de
Direito da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. André Augusto Salvador Bezerra,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Altevir Pierozan Magalhaes (CPF 359.697.849-15, RG 13120838) que
BANCO SAFRA S/A lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$
36.197.107,53. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20
dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em
15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua
Avaliação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de junho de 2018. 27 e 28/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo nº: 1023834-21.2014.8.26.0100 Classe – Assunto: Usucapião - Registro de
Imóveis Requerente: JOSMAR SILVA e outro EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1023834-21.2014.8.26.0100 (USUC 287) A Doutora Aline
Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Espólio de Sylvia
Peixoto de Assumpção, por seu inventariante Nicola Marques Lupo Neto; réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou
sucessores, que Josmar Silva e Rosemeire Aparecida da Silva, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Tiepiranga, nº 10 Vila São Geraldo 3º Subdistrito
Penha de França - São Paulo SP, com área de 196,00 m², contribuinte nº 060.238.0027-0, alegando posse
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem
o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 04 de junho de 2018.

27 e 28/06

Citação. Prazo 20 dias. Proc.nº 1117412-04.2015.8.26.0100. A Dra. Luciana Biagio Laquimia, Juíza de Direito
da 17ª Vara Cível da Capital-SP, na forma da lei. Faz saber a Alumínio Brilhante Ltda, CNPJ 61.288.171/0001-
52, na pessoa de seu representante legal e a, Alberto Trofa, RNE W557014-3 SEDPMAFDPF, CPF
004.546.998-91, Carmela Tino Trofa, RNE W5570127, CPF 875.015.548-20 e Roberto Trofa, RG 136134178
SSP/SP, CPF 064.442.098-70 que, Banco do Brasil S/A, lhes ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial,
para cobrança de R$ 127.852,84 (30/11/2015), referente Cédula de Crédito Bancário nº 497.101.278, firmado
em 16/12/2014. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para efetuarem o
pagamento da dívida no prazo de 03 dias, caso em que os honorários serão reduzidos pela metade; sem pa-
gamento proceda-se imediata penhora e avaliação de bens; com ou sem penhora, intimem-se do prazo legal
de 15 dias para oposição de embargos; no mesmo prazo, reconhecendo seu débito, os devedores poderão
depositar 30% do montante do principal e acessórios e requerer pagamento do restante em 6 parcelas
mensais com juros e correção monetária. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 21/03/
2018. 27 e 28/06

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1014890-93.2015.8.26.0100. O Dr. Fernando Antonio Tasso,
Juiz de Direito da 15ª Vara Cível da Capital/SP, Faz Saber a LAVANDERIA NOVA CANAÃ LTDA ME (CNPJ
nº 15.769.323/0001-11) que G2K CONFECÇÕES EIRELI ME, lhe ajuizou uma AÇÃO DECLARATÓRIA DE
NULIDADE DE PROTESTO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COM PEDIDO DE TUTELA
ANTECIPADA, objetivando que ao final julgue a presente ação TOTALMENTE PROCEDENTE para o fim
de reconhecer e declarar a nulidade do protesto em relação a Duplicata Mercantil por Indicação nº 259,
emitida em 22 de outubro de 2014, no valor de R$ 17.190,00, com vencimento no dia 22 de novembro de 2014,
protocolo nº 0001-26/01/2015-67, perante o 2º Tabelião de Protesto de Letras e Títulos de São Paulo,
determinando, por consequência, seu cancelamento definitivo, tendo em vista os argumentos constantes na
peça exordial. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação
proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação,
a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, 03/05/18. 27 e 28/06

2ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL XV - BUTANTÃ - EDITAL de INTIMAÇÃO.
Prazo de 20 dias.  Processo nº 1107350-65.2016.8.26.0100. A MMª Juíza de
Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo,
Dra. MONICA LIMA PEREIRA, na forma da lei, etc. FAZ SABER a NEWTON
RAMOS DA SILVA, RG  264384969, CPF 272.237.708-05, que o CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL ARAGUAIA lhes ajuizou ação MONITÓRIA conforme
teor da decisão a seguir transcrita: Vistos. 1. Fls. 49/50; convertido o mandado
inicial em mandado executivo, faz-se necessário, primeiramente, a INTIMAÇÃO
do executado para que, no prazo de 15 (quinze) dias, pague o valor indicado no
demonstrativo discriminado e atualizado do crédito (R$164.258,79 - junho/2017),
acrescido de custas, se houver. 2. Fica a parte executada advertida de que,
transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento voluntário, inicia-se
o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente nos próprios autos, sua IMPUGNAÇÃO. 3. Não ocorrendo
pagamento voluntário no prazo do artigo 523 do CPC, será acrescido de multa de
10% e também, de honorários de advogado de 10%. 4. Ademais, não efetuado o
pagamento voluntário no prazo de 15 (quinze) dias, independentemente de nova
intimação do credor, poderá a parte exequente efetuar o pedido de pesquisa
junto aos sistemas informatizados à disposição do Juízo, devendo comprovar o
prévio recolhimento das taxas previstas no art.  2º, inc. XI, da Lei Estadual
14.838/12, calculadas cada diligência a ser efetuada. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 19 de junho de 2018.

27 e  28/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0011254-40.2018.8.26.0001. Classe:
Assunto: Cumprimento de Sentença - Obrigações. Exeqüente: Madras Editora Ltda. Executado: Master Livraria Papelaria
e Serviçoes Ltda. Me. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011254-40.2018.8.26.0001. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Carolina Della Latta
Camargo Belmudes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MASTER LIVRARIA PAPELARIA E SERVIÇOES LTDA. ME (CNPJ
03.307.168/0001-32), que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Madras Editora Ltda, foi julgada
procedente, condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 18.982,33 (abril de 2018). Estando a executada em lugar
ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena
de incidência de multa de 10% e pagamento de honorários advocatícios fixados em 10%. Efetuado o pagamento parcial
no prazo previsto, a multa e os honorários previstos incidirão sobre o restante. Decorrido o prazo supra, sem o pagamento
voluntário do débito, nos termos do artigo 525, do CPC, iniciar-se-á de imediato o prazo de 15 (quinze) dias, para que a
executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 25 de maio de 2018.                                                                                                                    28 e 29 / 06 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digitalnº: 1103700-10.2016.8.26.0100. Classe:Assunto: Execução de Título Extrajudicial
- Espécies de Títulos de Crédito. Exeqüente: BANCO BRADESCO S/A. Executado: JRAP Comércio Importação e Exportação
de Material Plastico e Textil Ltda. e outros. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1103700-
10.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 36ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São  Paulo, Dr(a). Paula
da Rocha e Silva Formoso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao JRAP COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO DE
MATERIAL PLASTICO E TEXTIL LTDA, CNPJ  sob nº 17.711.703/0001-20, JOSÉ DE RIBAMAR  ALBUQUERQUE, CPF/MF
nº 922.697.887-53 e JEAN CARLOS  PEREIRA, CPF/MF nº 049.481.786-08, que lhe foi proposta uma ação de Execução
deTítulo Extrajudicial por parte de BANCO BRADESCO S.A, CNPJ sob nº  60.746.948/0001-12,referente a cobrança da
cédula de crédito nº 7966845. Estando os executados em lugar  ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias úteis,
a fluir após o prazo supra, paguem o débito atualizado em agosto/2016: R$ 99.564,03, acrescido das cominações legais,
caso em que à verba honorária será reduzida pela  metade, e querendo ofereçam embargos no prazo de 15 dias úteis,
facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo  o  crédito  do  exeqüente  e  comprovando  o  depósito  de  30%
do  valor  em execução,  mais  custas  e honorários, requerer o pagamento do saldo em  06  parcelas  mensais, acrescidas
de correção e juros, sob pena  de penhora e avaliação de bens, ficando advertidos que será nomeado curador especial
em caso de revelia, nos termos do artigo 257, IV do NCPC. Para conhecimento de todos, é expedido o presente  edital,
que será afixado  e  publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de maio
de 2018.                                                                                                                                            28 e 29 / 06 / 2018

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0014919-58.2018.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 27ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vitor Frederico Kümpel,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Luan Pereira da Silva Carvalho, CPF 396.847.558-56, que por este Juízo
tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Banco Itaú Veículos S/A, atual denominação do
Banco Fiat S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC,
foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, pague a quantia de
R$ 65.169,65 (janeiro/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que
nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de junho de 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019905-65.2014.8.26.0007. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz
Renato Bariani Pérez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANTONIO MARCOS DE ANDRADE,
Brasileiro, CPF 128.757.578-14, de cor Pardo, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em
Alienação Fiduciária por parte de Banco Itaucard S.A., alegando em síntese: O requerente na data de 18/
07/2011 emitiu a cédula de crédito bancário com garantia de alienação fiduciária, nº 30410-528578198, no
valor de R$ 40.716,87, comprometendo-se a pagar em 36 parcelas mensais e consecutivas de R$ 1.542,66
cada uma, de acordo com as clausulas e condições pactuadas no contrato com vencimento da 1º parcela
em 18/08/2011 e a última em 18/07/2014. O patrono do autor requerendo a procedência total da ação com
a condenação da ré ao pagamento das custas e despesas processuais devidamente atualizadas. Dando-
se à causa o valor de R$40.716,87. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de
junho de 2018. 28 e 29.06
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CBE - Companhia Brasileira de Embalagens
CNPJ - 10.534.653/0001-04

Senhores Acionistas: apresentamos a Vossa Senhoria as Demonstrações Financeiras dos Exercícios fi ndos em 31/12/2017 e 2016, juntamente com as 
Notas Explicativas. A diretoria permanece a disposição dos senhores para eventuais dúvidas a respeito. São Paulo, 27/06/2018.    (a) A Administração

Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016
(Valores expressos em milhares de reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado)

Ativo Nota 2017 2016 2015
   (Reapre- (Reapre-
   sentado) sentado)
   (não  (não
   auditado) auditado)
Circulante  923 829 2.291
Caixa e equivalentes de caixa 4 242 146 1.603
Contas a receber de clientes  19 - 174
Estoques 5 136 152 111
Outros Créditos  8 1 24
Impostos a Recuperar 6 494 506 379
Partes Relacionadas 9 24 24 -
Ativo não circulante  3.568 3.874 3.157
Imobilizado 7 2.836 3.317 2.636
Intangível 8 732 557 521

Total do Ativo  4.491 4.703 5.448

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2017 2016 2015
   (Reapre- (Reapre-
   sentado) sentado)
   (não  (não
   auditado) auditado)
Passivo Circulante  205 75 134
Fornecedores  138 3 21
Obrigações Trabalhistas  10 10 10
Obrigações Fiscais  5 5 25
Outras Obrigações  25 33 42
Provisões  27 24 36
Partes relacionadas  1.564 1.300 -
Passivo não circulante 9 1.564 1.300 -
Patrimônio Líquido  2.722 3.328 5.314
Capital Social 10 16.437 14.324 14.324
Reservas de Capital  7.403 7.403 7.403
(-) Prejuízos Acumulados  (21.118) (18.399) (16.413)
Total do passivo e 
 do patrimônio líquido  4.491 4.703 5.448

 Nota 2017 2016
   (Não 
   auditado)
Vendas Líquidas de Produtos 11 17 2
Custos dos Produtos Vendidos  (33) (22)
Prejuízo bruto  (16) (20)
Despesas Operacionais
Serviços Prestados por Terceiros  (361) (290)
Despesas Administrativas e Gerais 13 (2.114) (1.759)
Prejuízo antes das Receitas e Despesas Financeiras  (2.475) (2.049)
Resultado Financeiro 14 (102) 49
Prejuízo antes do IR/CSLL  (2.594) (2.020)
Imposto de Renda e Contribuição Social  (124) (4)
Prejuízo do Exercício  (2.718) (2.024)
Prejuízo por Ação  (63,29) (47,13)

 2017 2016
  (não auditado)
Prejuízo do Exercício (2.718) (2.024)
Resultado Abrangente Total (2.718) (2.024)

 2017 2016
  (não 
  auditado)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (2.718) (2.024)
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa gerado 
 pelas atividades operacionais
Depreciação 931 769
Baixa de créditos fi scais prescritos 125 -
Juros de empréstimos com partes relacionadas 144 1.297
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução em contas a receber (19) 173
Redução (aumento) nos estoques 16 (41)
Aumento de impostos a recuperar (112) -
Aumento de outros créditos (7) -
Aumento (redução) em fornecedores 135 (19)
Redução em obrigações e provisões (5) (1.159)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades operacionais: (1.510) (1.004)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de ativo imobilizado (626) (491)
Fluxo de caixa aplicado nas 
 atividades de investimentos: (626) (491)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Integralização de capital 2.112 -
Empréstimos tomados com partes relacionadas 900 -
Pagamentos de empréstimos com partes relacionadas (780) -
Juros recebidos de empréstimos - 38
Fluxo de caixa gerado pelas 
 atividades de fi nanciamentos: 2.232 38
Aumento (Redução) em caixa e equivalentes de caixa 96 (1.457)
No início do exercício 146 1.603
No fi nal do exercício 242 146

Demonstrações do resultado - Exercícios fi ndos em 31
de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios fi ndos em 31 
de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos em 31 
de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais)  Capital  Capital a Reserva Prejuízos

 Nota Social integralizar de capital Acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2015 (não auditado)  14.441 (117) 7.403 (14.393) 7.334
Ajuste inventário de ativo imobilizado 2 - - - (2.020) (2.020)
Saldos em 31 de Dezembro de 2015 ajustados  14.441 (117) 7.403 (16.413) 5.314
Aumento de capital  3.000 (3.000) - - -
Prejuízo do exercício  - - - (2.024) (2.024)
Outros  - - - 37 37
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 (não auditado)  17.441 (3.117) 7.403 (18.400) 3.327
Aumento de capital 10 - 2.112 - - 2.112
Prejuízo do exercício  - - - (2.718) (2.718)
Saldos em 31 de Dezembro de 2017  17.441 (1.005) 7.403 (21.118) 2.722

1. Contexto operacional: A CBE - Companhia Brasileira de Embalagens 
foi constituída em 17 de novembro de 2008 tem por objeto social as se-
guintes atividades: a) o desenvolvimento, fabricação, própria e/ou por 
meio de terceiros, benefi ciamento de produção, fornecimento, comerciali-
zação, distribuição, importação e exportação de embalagens em geral, 
primárias ou secundárias, de qualquer tipo matéria-prima, inclusive lacres 
plásticos de proteção externa de alimentos e bebidas acondicionadas em 
latas de alumínio, aço ou de qualquer outro tipo de matéria-prima; b) a 
realização de processo de lacres plásticos de proteção externa em latas 
metálicas de alumínio e/ou aço, ou de qualquer outro tipo de matéria-pri-
ma, por processo industrial, bem como a importação de peças e materiais 
relacionados ao referido processo de aplicação de lacres; c) a prestação 
de serviços de assistência técnica, pós-venda, consultoria e manutenção 
relacionados às atividades descritas nos itens “a” e “b”, bem como a insta-
lação de equipamentos de embalagem, em território nacional e no exte-
rior; d) o aluguel de máquinas e equipamentos industriais; e e) a participa-
ção em outras sociedades como sócia ou acionista. A Companhia poderá 
participar de licitações isoladamente ou por meio de consórcios ou socie-
dades em Conta de Participação - SCPs e na modalidade de “joint ventu-
re”, participar em outras sociedades, no País e no exterior, na qualidade 
de sócio cotista ou acionista, e administrar bens próprios. A Companhia 
encontra-se em fase pré-operacional, e a implementação dos planos de 
negócios para início das operações dependerá do suporte fi nanceiro do 
acionista e/ou recursos de terceiros até que Companhia gere caixa sufi -
ciente para a manutenção de suas atividades. A recuperação dos valores 
registrados no ativo não circulante depende do sucesso das operações fu-
turas da Companhia. As demonstrações fi nanceiras foram preparadas no 
pressuposto de continuidade normal das operações.
2. Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações con-
tábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, requeridas para os exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2017 e 2016, as quais levam em consideração as 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/1976 
alterada pelas Leis nº 11.638/2007 e 11.941/2009, e os pronunciamentos, 
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), homologados pelos órgãos reguladores. Reapresenta-
ção dos valores correspondentes: Durante o exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2017, a Companhia efetuou o inventário físico de seu ativo imo-
bilizado, e identifi cou os seguintes itens a serem baixados por não estarem 
mais em operações ou terem sido consumidos no processo de produção:
Instalações 14
Máquinas e Equipamentos 653
Móveis e Utensílios 100
Moldes e Ferramentas 2.559
Computadores e Periféricos 4
Ativo em Trânsito 1.269
Total do custo 4.599
(-) Depreciação Acumulada (2.579)
Imobilizado líquido baixado 2.020
A Companhia constatou que essas baixas se referem a períodos anteriores 
a 2015. Dessa forma, o ajuste foi efetuado diretamente contra o patrimônio 
líquido, e a Companhia está reapresentando os valores correspondentes ao 
ativo imobilizado nos balanços patrimoniais de 2016 e 2015, não havendo 
impacto nas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa.
3. Principais práticas contábeis: As demonstrações contábeis foram ela-
boradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimati-
vas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das de-
monstrações contábeis foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, 
com base no julgamento da administração para determinação do valor ade-
quado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens signifi cativos 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis 
do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao trata-
mento probabilístico inerente ao processo de determinação das estimati-
vas. A Companhia revisa suas estimativas, pelo menos, anualmente. 
3.1. Apuração do resultado: O resultado das operações (receitas, custos 
e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de compe-
tência. 3.2. Classifi cação de itens circulantes e não-circulantes: No ba-
lanço patrimonial, ativos e passivos com vencimento ou com expectativa de 
realização dentro dos próximos 12 meses são classifi cados como itens cir-
culantes e aqueles com vencimento ou com expectativa de realização supe-
rior a 12 meses são classifi cados como itens não circulantes. 3.3. Compen-
sação entre contas: Como regra geral, nas demonstrações contábeis, nem 
ativos e passivos, ou receitas e despesas são compensados entre si, exce-
to quando a compensação é requerida ou permitida por um pronunciamen-
to. 3.4. Transações em moeda estrangeira: Os itens nestas demonstra-
ções contábeis são mensurados em moeda funcional Real (R$) que é a 
moeda do principal ambiente econômico em que a empresa atua e na qual 
é realizada a maioria de suas transações e são apresentados nesta mesma 
moeda. Transações em outras moedas são convertidas para a moeda fun-
cional. Os itens monetários são convertidos pelas taxas de fechamento e os 
itens não monetários pelas taxas da data da transação. 3.5. Instrumentos 
fi nanceiros ativos: Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro de 
2017 e 2016 são representados por fundo fi xo de caixa, recursos em con-
tas bancárias de livre movimentação e aplicações fi nanceiras cujos saldos 
não diferem signifi cativamente dos valores de mercado, considerados de li-
quidez imediata, conversíveis em um montante conhecido de caixa e que 
estão sujeitos a um insignifi cante risco de mudança de valor, e resgatáveis 
com a própria entidade emissora, os quais são registrados pelos valores de 
custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que 
não excedem o seu valor de mercado ou de realização. Contas a receber de 
clientes e créditos de liquidação duvidosa: representados pelos respectivos 
valores de realização, podendo incluir, caso seja julgado necessário, a pro-
visão para créditos de liquidação duvidosa, cujo cálculo é baseado em esti-
mativa sufi ciente para cobrir prováveis perdas na realização das contas a 
receber, considerando o histórico de recebimentos, a situação de cada 
cliente e as respectivas garantias oferecidas. 3.6. Instrumentos fi nancei-
ros passivos: Os passivos fi nanceiros da Companhia são substancialmen-
te representados por fornecedores, e empréstimos com partes relaciona-
das. Estão demonstrados pelos valores de contratação, acrescidos dos en-
cargos pactuados, que incluem juros e atualização monetária incorridos. 
3.7. Estoques: Os estoques são demonstrados pelo menor valor entre o 
custo médio de aquisição ou produção, líquido de impostos recuperáveis e 
o seu valor líquido de realização. Os saldos dos estoques são apresentados 
líquidos de perdas estimadas constituídas para cobrir eventuais perdas pro-
váveis identifi cadas ou estimadas pela Administração. 3.8. Imobilizado: Re-
gistrado ao custo de aquisição, deduzido de depreciação e, quando aplicá-
vel, provisão para redução ao valor de recuperação. A depreciação é calcu-
lada pelo método linear a taxas que levam em consideração o tempo de 
vida útil-econômica dos bens e direitos. 3.9. Intangível: Representado mar-
cas, patentes e desenhos industriais desenvolvidos pela Companhia. 3.10. 
Uso de estimativas: A preparação das demonstrações contábeis de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a administra-
ção da Companhia se baseie em estimativas para o registro de certas tran-
sações que afetam os ativos, os passivos, as receitas e as despesas. Os re-
sultados fi nais dessas transações e informações, quando de sua efetiva 
realização em períodos subsequentes, podem diferir dessas estimativas. As 
principais estimativas utilizadas pela administração da Companhia na pre-
paração das demonstrações contábeis referem-se à determinação das vi-
das úteis utilizadas para depreciação dos bens do ativo imobilizado, aos 
prazos e valores de realização de ativos imobilizados. 3.11. Prejuízo por 

ação: O prejuízo por ação é calculado dividindo-se o prejuízo do exercício 
atribuível aos acionistas pela quantidade de ações ao fi nal do exercício. 
3.12. Novas normas, interpretações e alterações com aplicação efetiva 
após 31 de dezembro de 2017: Existem novas normas que serão efetivas 
em 2018 e 2019. Estas normas são o IFRS 9 Financial instruments (CPC 48 
- Instrumentos Financeiros), o IFRS 15 Revenue from contracts with custo-

mers (CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente) e o IFRS 16 Leases (CPC 
06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil). Essas normas não foram 
adotadas de forma antecipada nestas demonstrações contábeis. IFRS 9 Fi-
nancial Instruments (CPC 48 - Instrumentos Financeiros): Estará vigen-
te para exercícios fi ndos a partir de 1º de janeiro de 2018. Esta nova norma 
contém três categorias principais para classifi cação e mensuração de ati-
vos fi nanceiros: (i) Custo Amortizado; (ii) Valor Justo registrado por meio de 
Outros Resultados Abrangentes; e (iii) Valor Justo registrado por meio do 
Resultado do Exercício. Uma das principais alterações está relacionada aos 
ativos fi nanceiros classifi cados na categoria de “Valor Justo registrado por 
meio de Outros Resultados Abrangentes”, sendo também aplicável em de-
terminados passivos fi nanceiros que atendem determinados critérios de 
classifi cação. Assim, os instrumentos fi nanceiros na categoria de “Valor 
Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes” são registrados no ba-
lanço pelo seu valor justo (para refl etir os fl uxos de caixas esperados pela 
venda), sendo a parte relativa ao custo amortizado registrada no resultado 
do exercício (para refl etir o recebimento dos fl uxos de caixa contratuais), 
sendo a diferença registrada em Outros Resultado Abrangentes, devendo 
ser posteriormente reciclada para o resultado do exercício quando da ven-
da/baixa do instrumento fi nanceiro. A outra principal alteração está relacio-
nada ao “impairment” de ativos fi nanceiros, como por exemplo as provisões 
para créditos de liquidação duvidosa, em que o modelo de “perda espera-
da” substitui o modelo de “perda incorrida”. O novo modelo de “perda espe-
rada” deve impactar materialmente todas as entidades que detenham ins-
trumentos fi nanceiros nas categorias de “Custo Amortizado” e “Valor Justo 
por meio de Outros Resultados Abrangentes”.Devido à Companhia estar 
em fase pré-operacional, a referida norma não produzirá impactos relevan-
tes em suas demonstrações contábeis. IFRS 15 Revenues from contracts 
with customers (CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente): Estará vi-
gente para exercícios fi ndos a partir de 1º de janeiro de 2018. Esta nova 
norma contém signifi cativamente mais orientações e requerimentos em 
comparação às normas e interpretações existentes. Na nova norma, a re-
ceita deverá ser reconhecida levando-se em consideração os cinco critérios 
a seguir que precisam ser atendidos de forma cumulativa: (i) identifi car o 
contrato; (ii) identifi car as obrigações de “performance”; (iii) determinar o 
preço da transação; (iv) alocar o preço da transação para cada obrigação 
de “performance”; e (v) reconhecer a receita somente quando cada obriga-
ção de “performance” for satisfeita. A adoção desta nova norma pode resul-
tar no fato de que em muitas entidades o momento e a natureza do reco-
nhecimento de receita deverão ser modifi cados. Devido à Companhia estar 
em fase pré-operacional, a referida norma não produzirá impactos relevan-
tes em suas demonstrações contábeis. IFRS 16 - Leases (CPC 6 R2 Ope-
rações de arrendamento mercantil): Substitui as orientações existentes 
na IAS 17, e determina essencialmente que os arrendatários passam a ter 
que reconhecer em seu passivo os pagamentos futuros e em seu ativo o di-
reito de uso do bem arrendado para praticamente todos os contratos de ar-
rendamento mercantil, fi cando fora do escopo dessa nova norma determi-
nados contratos de curto prazo. ou de pequenos montantes. A norma é apli-
cável a partir de 1º de janeiro de 2019. A Companhia está em processo de 
análise dos contratos de arrendamentos para avaliar os impactos da ado-
ção dessa nova norma. 2017 2016
4. Caixa e Equivalentes de Caixa  (Não auditado)
Bancos 3 2
Fundos de investimentos 239 144
 242 146
Os fundos de investimentos referem-se a renda fi xa sob a gestão, adminis-
tração e custódia do Banco Itaú. O objetivo do fundo é obter uma rentabili-
dade que acompanhe a variação da taxa CDI com alto grau de correlação. 
O perfi l de risco do fundo é baixo e não há prazo de carência para resgate 
das quotas, que podem ser resgatadas a qualquer momento com o emissor, 
sem risco de perda substancial de rendimento no resgate.
5. Estoques 2017 2016
  (Não auditado)
Produtos Acabados 17 84
Embalagens 8 16
Matéria Prima 111 52
 136 152
6. Impostos a Recuperar 2017 2016
  (Não auditado)
IRPJ a Compensar (a) 68 171
IPI a Compensar 26 25
ICMS a Compensar 62 53
PIS a Compensar 59 43
COFINS a Compensar 272 200
Outros Impostos a Compensar 7 14
 494 506
Os impostos PIS e COFINS são referentes a compra de matéria prima para 
fabricação.
7. Imobilizado % Taxa anual
 de Depreciação 2017 2016 2015
   Reapre- Reapre-
   sentado sentado
   (Não  (Não
   auditado) auditado)
Instalações 10 62 62 48
Máquinas e Equipamentos 10 1.914 1.450 2.577
Móveis e Utensílios 10 2 2 -
Moldes e Ferramentas 10 - - -
Computadores e Periféricos 20 11 11 11
Bens Cedidos em Comodato 10 2.115 1.792 -
Ativo em trânsito  - - -
Total de imobilizado  4.104 3.317 2.636
(-) Depreciação Acumulada  (1.268) - -
Imobilizado líquido  2.836 3.317 2.636
8. Intangível % Taxa anual
 de Depreciação 2017 2016
   (Não auditado)
Marcas e patentes 20 732 557
Software 20 - 1
Total de Intangível  732 558
9.Partes Relacionadas 2017 2016
  (Não auditado)
Adiantamento sócios (ativo) 24 24
Empréstimo com sócio controlador (passivo) 1.564 1.300
As operações com partes relacionadas no passivo não circulante se refe-
rem a transações de mútuo efetuadas com o sócio controlador, os quais são 
remunerados pela taxa de Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI). Os 
contratos possuem prazo de vencimento em 31 de dezembro de 2017, es-
tando, portanto, vencidos. 10. Patrimônio Líquido: Capital Social: em As-
sembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de outubro de 2016 a Com-
panhia aumentou seu capital social em R$3.000, através da emissão de 
15.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com preço de 
emissão unitário de R$ 200,00 por ação. Passando seu capital de R$ 14.441 
para R$ 17.441 dividido em 40.834 ações ordinárias, e 2.110 ações prefe-
renciais, nominativas e sem valor nominal. Capital social a integralizar: com-
posto pelo montante a integralizar de R$117 e R$ 888 relativos às Assem-
bleias Gerais Extraordinárias realizadas em 23 de abril de 2015 e 20 de ou-

tubro de 2016, respectivamente. Reserva de ágio: o valor de R$ 7.403 re-
presenta o ágio apurado em aumento de capital realizado em 17 de dezem-
bro de 2008, 4 de novembro de 2009 e em 17 de setembro de 2010.
11. Receita 2017 2016
  (Não auditado)
Venda Bruta de Produtos 23 15
ICMS sobre Vendas (3) -
COFINS (2) -
IPI sobre Vendas (1) -
Vendas Canceladas - (13)
Vendas Líquidas (17) 2
12. Imposto de Renda e Contribuição Social: A empresa é optante 
pelo lucro real no que se refere aos cálculos de imposto de renda e con-
tribuição social. Estes impostos são calculados com base nas alíquotas 
de 15% acrescidos de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
mil para o imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribui-
ção social, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base ne-
gativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A empresa 
apresentou prejuízo no exercício de 2017 optando assim pela suspen-
são do recolhimento destes impostos. Em 31 de dezembro de 2017, a 
Companhia possuía prejuízos fi scais e base negativa de contribuição so-
cial no montante de R$21.113. Em função da Companhia estar em fase 
pre-operacional e ainda não apresentar um histórico de lucratividade, 
não foram constituídos imposto de renda e contribuição social diferidos 
ativos sobre esses montantes.
13. Despesas administrativas por natureza 2017 2016
  (Não auditado)
Despesa com pessoal 372 356
Despesa de aluguel e condomínio 179 181
Despesa de viagem e hospedagem 37 16
Despesa de água, telefone, luz e internet 48 42
Despesa de propaganda e eventos 245 97
Despesa de honorários profi ssionais 115 -
Despesa de consumo e perdas com estoques 128 1
Despesa de depreciação 931 769
Outros 59 297
 2.114 1.759
14. Resultado fi nanceiro 2017 2016
  (Não auditado)
Rendimento aplicações fi nanceiras 46 52
Juros sobre empréstimos (144) -
Tarifas bancárias (4) (3)
Total (102) (49)
15. Contingências: No curso normal de suas atividades, a Companhia está 
sujeita a fi scalizações fi scais e trabalhistas, as quais podem gerar autua-
ções ou discussões judiciais. Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia 
não possuía nenhum processo judicial em andamento.
16. Instrumentos fi nanceiros: Os instrumentos fi nanceiros apresentados 
pela Companhia em 31 de dezembro de 2017 e 2016 são principalmente, 
os seguintes: Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de 
caixa são compostos basicamente por operações em fundos de investimen-
to, as quais são atualizadas por percentuais próximos à variação do CDI. 
Empréstimos com partes relacionadas: Os empréstimos com partes re-
lacionadas estão sujeitos às taxas descritas na Nota 9. Gestão de capital: 
O objetivo da Companhia em relação a gestão de capital é a manutenção 
da capacidade de investimento, permitindo viabilizar seu processo de cres-
cimento e oferecer retorno aos seus investidores. Dessa forma, o índice de 
alavancagem fi nanceira é o resultado da divisão da dívida líquida pelo pa-
trimônio líquido. A dívida líquida resulta na somatória dos fi nanciamentos 
subtraído do total de caixa e equivalentes de caixa. Demonstramos abaixo 
os índices, para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016:
 2017 2016
  (Não auditado)
Empréstimos com partes relacionadas 1.564 1.300
(-) Caixa e equivalentes de caixa (242) (146)
Dívida líquida 1.322 1.154
Patrimônio líquido 2.722 3.328
Patrimônio líquido e dívida líquida 4.044 4.482
Índice de alavancagem fi nanceira 33% 26%
Análise de sensibilidade dos instrumentos fi nanceiros: A análise de 
sensibilidade para cada instrumento fi nanceiro considerado relevante pela 
Administração está apresentada na tabela abaixo. Para o cenário provável 
segundo avaliação efetuada pela Administração foi considerado um hori-
zonte de um ano. Adicionalmente dois outros cenários (A) e (B) são de-
monstrados. A Companhia assume um aumento de 25% (cenário A) e de 
50% (cenário B - cenário de situação extrema) na projeção de mercado 
para a taxa do CDI do cenário provável.
 Cenários
 Exposição Risco Provável (A) 25% (B) 50%
Caixa e equivalentes 242 CDI 257 261 265
Empréstimos (1.564) CDI (1.664) (1.689) (1.714)
Exposição líquida (1.322)  (1.407) (1.428) (1.449)
Perda -  (85) (106) (127)
O efeito líquido total dos cenários acima mencionados é basicamente devi-
do à exposição da Companhia ao CDI. No cenário provável a Companhia 
terá uma perda (despesa fi nanceira) de R$85. A perda líquida no cenário 
(A) é de R$106 e no cenário (B) é de R$127 comparando com os saldos de 
31 de dezembro de 2017. As taxas de CDI utilizadas nos cenários Provável, 
(A) e (B) foram, respectivamente 6,38%, 7,98% e 9,57% a.a.
17. Compromissos por contratos de arrendamento operacional
 2017
Pagamento mínimo de aluguéis:
Dentro de um ano 198
De um a cinco anos 264
Total 462
Os pagamentos de aluguel mínimo de arrendamentos mercantis operacio-
nais não canceláveis referem-se ao período contratual do curso normal da 
operação. Essa obrigação é apresentada no quadro acima, conforme re-
querido pelo CPC 06 (R1).
18. Aprovação das demonstrações contábeis: As demonstrações contá-
beis foram aprovadas e autorizadas para divulgação pela Administração da 
Companhia em 5 de maio de 2018.

Aos Acionistas e Administradores da
CBE - Companhia Brasileira de Embalagens
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da CBE - Compa-
nhia Brasileira de Embalagens (“Companhia”), que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fl uxos de caixa, para o exercício fi ndo naquela data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Companhia em 
31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do 
Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase - fase pré-operacional: Conforme descrito na nota explicativa 1, a 
Companhia encontra-se em fase pré-operacional, e a implementação dos 
planos de negócios para início das operações dependerá do suporte fi nan-
ceiro do acionista e/ou recursos de terceiros até que Companhia gere caixa 
sufi ciente para a manutenção de suas atividades. A recuperação dos valo-
res registrados no ativo não circulante depende do sucesso das operações 
futuras da Companhia. As demonstrações fi nanceiras foram preparadas no 
pressuposto de continuidade normal das operações. Nossa opinião não 
contém ressalva relacionada a esse assunto.
Outros assuntos: As demonstrações contábeis para o exercício fi ndo em 

Relatório dos auditores independentes
31 de dezembro de 2016 apresentadas para fi ns de comparação não foram 
auditadas por nós e nem por outros auditores independentes. Consequen-
temente, não emitimos qualquer asseguração sobre esses valores corres-
pondentes.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas de-
monstrações contábeis: A Administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contá-
beis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas re-
feridas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo 
da auditoria. Além disso: i) Identifi camos e avaliamos os riscos de distor-

ção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audito-
ria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os contro-
les internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. ii) Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
efi cácia dos controles internos da Companhia. iii) Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela Administração. iv) Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. v) Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de au-
ditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles in-
ternos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 8 de junho de 2018
UPWARDS Auditores Independentes S.S. - CRC SP 032599/O-1

Antonio Carlos Fioravante - Sócio - Contador 1SP184973/O-0

Roberto Lombardi de Barros - Diretor Fábio Rodrigo Pereira Sobreira - Contador - CRC/CT 1SP253352/O-4

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO /SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  20/
06/2018, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1DD9D -  CONTRATO: 118164122273-2 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1816-3 GRANJA JULIETA

ENDERECO DO IMÓVEL:RUA LUIZ BUENO DE MIRANDA, Nº 166 E RUA ZIKE
TUMA, APARTAMENTO Nº 02, PRIMEIRO SUBSOLO, BLOCO C, EDIFICIO BARRA
DO TIJUCA, CONJUNTO RESIDENCIAL PORTAL DAS BARRAS, JARDIM PALMARES,
BAIRRO DA PEDREIRA, 29º SUBDISTRITO - SANTO AMARO, SAO PAULO/SP.
CABENDO-LHE O DIREITO A 1 VAGA INDETERMINADA NA GARAGEM COLETIVA
LOCALIZADA NO ANDAR TERREO, 2º E 1º SUBSOLOS, PARA A GUARDA DE 1
CARRO DE PASSEIO.

LUIZ MARIO STELLA,  BRASILEIRO(A), FUNCIONARIO PUBLICO MUNICIPAL,
CPF: 53870310863, CI: 7.401.388-9 SSP/SP, SOLTEIRO(A) e cônjuge, se casado(a)
estiver.

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA  ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES
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EDITAL DE CITAÇÃO Processo nº: 0029811-79.2012.8.26.0100 Classe – Assunto: Usucapião - Usucapião
Extraordinária Requerente: Maria Irene Lopes Peixoto e outros EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0029811-79.2012.8.26.0100 (USUC 738) A
Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central
Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Cícero
Prado S/A Empresas Associadas, por sua responsável Maria Albertina Prado Assumpção, réus ausentes,
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/
ou sucessores, que Maria Irene Lopes Peixoto, Eduardo Lopes Peixoto, Edimar Lopes Peixoto, Elmar Lopes
Peixoto, Cátia Melo Peixoto e Josimeire dos Santos Pereira, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a
declaração de domínio sobre a unidade autônoma consistente em duas vagas de garagem dos Edifícios
Albertina Cecília e Cícero Prado, localizados na Avenida Rio Branco, nºs 1.661 e 1.703 11º Subdistrito Santa
Cecília - São Paulo SP, correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,14% no terreno do condomínio, contribuinte
nº 008.007.0235-2, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente
edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo
de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,
06 de junho de 2018 27 e 28/06

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Processo Digital nº: 1005766-83.2016.8.26.0704 Classe: Assunto: Interpelação
- Inadimplemento Requerente: Central Park Empreendimentos Imobiliários Ltda. Requerido: Luiza Neris de
Andrade e outros EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005766-
83.2016.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de
São Paulo, Dr(a). Paulo Baccarat Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUIZA NERIS DE ANDRADE,
Brasileiro, CPF 008.816.795-00, RG 54.649.455-9 SSP/SP, MÁRCIO MARINHO DE ARAUJO, CPF
602.194.325-20, RG 36.862.980-6 e MARIA CÁSSIA NASCIMENTO ANDRADE, CPF 879.307.305-49, RG
39.553.310-7, que lhe foi proposta uma ação de Interpelação Judicial por parte de Central Park Empreendimentos
Imobiliários Ltda., representado pelo instrumento de compromisso de compra e venda de Lote “13” da Quadra
“L” do loteamento denominado “Residencial Caucaia I”, estando, atualmente, inadimplentes com relação às
parcelas 065/180 a 068/180 do contrato principal e às parcelas 004/007 a 006/007 do contrato celebrado com
a interpelante para pagamento de dívida anterior, que totaliza a quantia de R$ 6.634,51. Encontrando-se os
interpelados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua NOTIFICAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, paguem as parcelas vencidas e vincendas, atualizadas, sob pena de rescisão do contrato. Ficam os
interpelados notificados para os termos da ação, bem como cientificados de que após o cumprimento, pagas
as custas e observadas as formalidades legais, e decorridas as 48 horas os autos serão entregues ao
requerente. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de junho de 2018. 27 e 28/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1000233-54.2017.8.26.0011 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Rescisão / Resolução Requerente: Comunidade Religiosa João XXIII Requerido: José Luiz de
Morais Abdal EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000233-54.2017.8.26.0011
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a).
Eduardo Tobias de Aguiar Moeller, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ LUIZ DE MORAIS ABDAL,
Brasileiro, CPF 001.065.488-75. Com endereço à Rua Clodomiro Amazonas, 945, Vila Nova Conceicao, CEP
04537-010, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Comunidade
Religiosa João XXIII, requerendo em síntese:declaração de rescisão do contrato de concessão onerosa de
jazigo 19.518, quadra XVI/1, jazigo 1228, com desocupação do jazigo. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 18 de junho de 2018. 27 e 28/06

EDITAL DE CITACAO - PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO N 0176273-73.2010.8.26.0100 O Dr. Mario Chiuvite
Junior, MM. Juiz de Direito da 22 vara Cível do Foro da Comarca da Capital/SP, integrante da UPJ III, na forma
da Lei, etc.FAZ SABER a(o) ALVARO ARTHUR PEREIRA PADILHA, CPF 016.810.737-65 e ALESSANDRA
ZWIAZEK CAVALIERI PADILHA, CPF 016.401.777-10 que massa falida de TOV CORRETORA DE CAMBIO
TITULOS E VALORES MOBILIARIOS Ltda, lhes ajuizou a ação MONITORIA supra, para cobrança da
quantia de R$ 659.597,96, atualizada ate a época do ajuizamento da ação; valor este oriundo do descumprimento
do contrato de prestação de serviços firmado em 28/12/2009, com prazo de 2 anos, sendo que na mesma data
foi firmado entre as partes um adiantamento ao contrato, estabelecendo um premio ao réu, que por sua vez
deveria cumprir contrato ate o final, ocorre a autora efetuou o pagamento do premio, e em 07/05/2010, a
empresa requerida enviou um e-mail para autora rescindindo o contrato. Encontrando-se os requeridos em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITACAO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que em 15 dias, a fluir apos os 20 dias supra, paguem o debito devidamente atualizado ate a data do
efetivo pagamento, bem como honorários advocatícios de 5% sobre o valor atribuído a causa. Ficando isentos
de custas processuais em caso de pagamento no prazo legal, podendo ainda, no mesmo prazo, oferecer
embargos sem previa segurança de embargos monitórios, os réus serão considerados revel, ocasião em que
será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de abril de 2018.

27 e 28/06

Imobiliária Paramirim S.A.

Ata da 23ª Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária  
I. Data, Hora e Local: 

II. Convocação: 

III. Presenças: 
IV. Mesa: 

V. Ordem do Dia:
 : (1) 

(2) : (3) 
(4) 

VI. Deliberações Tomadas: 

(1) 

 

(2)

 (3) 

 (4) VII. 
Lavratura: 

 

Jucesp

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0018779-71.2012.8.26.0005 - Execução. Partes- Banco Bradesco
S/A contra Mundial Tornearia Ind. E Com. Ltda e outros. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel
Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Lucilia Alcione Prata, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos executados: 1- MUNDIAL
TORNEARIA IND. E COM. LTDA, CNPJ. 00.767.221/0001-90, 2- MAGDA PEREIRA DE SOUZA, CFP. 262.623.108-86, e 3- DECIO
RAMALHO, CPF. 668.513.358-91 e aos titulares de domínio do imóvel: 1- URAL RAMIRO SOARES DE SOUZA, CPF. 392.553.448-
20, RG. 3973933 e s/m 2- TEREZINHA TEIXEIRA DE SOUZA ,CPF. 392.553.448-20 E RG.6.483.084-6, MÁRCIO DE SOUZA, CPF.
148.357.438-57 , RG. 25.035.319-2 e s/m MARY CELESTE MADUENO CARVALHO SOUZA, CFP. 153.163.778-77, MARISA DE
SOUZA, CPF. 247.229.698-33 , RG . 25.035.317-9 E DENIS PEREIRA DE SOUZA , CPF. 251.105.018-82, RG. 26.839.661-9, que
encontrando-se os mesmos em lugar incerto e não sabido, foi determinada as suas INTIMAÇÕES por EDITAL da lavratura do TERMO
DE PENHORA E DEPÓSITO (fls.226) com fundamento no artigo 831 e § 1º do artigo 845 do NCPC do seguinte bem: Matrícula nº
42.726. 12º CRI- São Paulo, Capital, parte ideal do imóvel na Rua Guilherme de Oliveira Sá, 306, Parque Boturussu, Parque
Boturussu, São Miguel Paulista, CEP. 03804-060 , pertencente a executada Magda Pereira de Souza, ou seja: Um terreno , na Rua
Vinte e Oito, parte do lote 4, da quadra 38, da 1ª Secção do Parque Boturussu, no Distrito de São Miguel Paulista, medindo 10,00m
de frente; por 23,00 m da frente aos fundos, onde tem a largura de 13,00m, confinando de um lado com a faixa da Ligth & Power,
de outro lado com o lote 3, e nos fundos com os proprietários. Contribuinte nº 111.314.0017-7, do qual foram nomeados depositários,
os executados - Mundial Tornearia Ind.e Com.Ltda,CNPJ. 00.767.221/0001-90 , Magda Pereira de Souza, CFP. 262.623.108-86,
Decio Ramalho ,CPF. 668.513.358-91 e Ural Ramiro Soares de Souza, CPF. 392.553.448-20, RG. 3973933. Os depositários não
podem abrir mão dos bem depositado sem expressa autorização deste Juízo, observadas as conseqüências do descumprimento
das obrigações inerentes. Poderão no prazo de 05 dias se manifestar cujo prazo começará a fluir após o decurso de prazo deste
edital. Será o presente edital, por extrato publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
16 de maio de 2018.                                                                                                                                            28 e 29 / 06 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0071825-05.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana de Souza Neves Salinas, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a Comercial Brasil Danceteria Ltda - ME (CNPJ. 04.930.740/0002-69), que o mandado monitório,
expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, converteu-se em
mandado executivo, constituindose título executivo judicial da quantia de R$ 49.708,35 (outubro de 2017). Estando
a requerida em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue
o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10%
e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de junho de 2018.         28 e 29 / 06 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (vinte) DIAS. PROCESSO Nº 1076713-68.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 32ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla Bittar Neves Netto, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a Bia Fiore Comércio de Bijuterias e Acessórios Ltda ME (CNPJ. 09.414.704/0002-66), Fábio Kai
Yen Hsião (CPF. 339.429.648-99) e Bia Fiore Comércio de Bijuterias e Acessórios Ltda ME (CNPJ. 09.414.704/0001-
85), que Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 42.094,74 (julho de 2015),
decorrente do Contrato de Refinanciamento de Dívida - Cédula de Crédito Bancário n° 634855159. Estando os
requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem
o débito (ficando isentos de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor
do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado
executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. S Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de maio de 2018.        28 e 29 / 06 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0032000-36.2012.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudia Felix de Lima, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) REINALDO DE ALMEIDA, Brasileiro, Empresário, RG 33505901-6, CPF 277.720.348-22, que lhe foi proposta
uma ação de Monitória por parte de HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo, objetivando o recebimento da quantia de R$
36.818,86 (julho/2012) referente ao Contrato de Cheque Especial nº 0319-01039-19 e Contrato de Crédito Parcelado
Giro Fácil nº 0319-07613-61. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fl uirá após 20 dias supra, pague
o debito atualizado ou ofereça embargos, ficando intimado de que, haverá isenção das custas processuais se cumprir o
mandado no prazo, nos termos do artigo 701,§1º, do Código de Processo Civil/2015 e honorários advocatícios de cinco
por cento (5%) do valor atribuído à causa, sob pena de conversão do mandado de citação em mandado de execução.
Decorrido os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos termos
do artigo 257, IV do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de junho de 2018.                                                           28 e 29 / 06 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0102304-50.2009.8.26.0006. O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível,
do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr. José Luiz de Jesus. Vieira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
Dunga Silva & Cia Ltda, CNPJ 46.305.355/0001-90, na pessoa de seu representante legal, Antonio Carlos Silva de Oliveira, CPF
152.328.348-35, e Edilene Fátima Silva de Oliveira, CPF 085.563.518-59, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Banco do Brasil S/A, objetivando o recebimento da importância de R$ 83.536,95 (oitenta e três mil,
quinhentos e trinta e seis reais e noventa e cinco centavos), atualizada até fevereiro de 2009, relativa a débitos oriundos de obrigações
assumidas no Contrato de Empréstimo Capital de Giro Empresarial firmado entre oautor e o primeiro corréu em 29/11/2005, figurando
os demais correus como devedores solidários. Encontrando-se a empresa ré com sede em lugar incerto e os demais coexecutados
em local não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 3 (três) dias, paguem a dívida, custas
e despesas processuais, além de honorários advocatícios, fixados no patamar de dez por cento, Os executados deverão ter ciência
de que, nos termos do art.827, §1º, do Código de Processo Civil, em caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários
advocatícios poderão ser reduzidos pela metade. Registrese, também, a possibilidade de oferecimento de embargos à execução,
distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças processuais relevantes, no prazo de 15 (quinze) dias, contados na
forma do art.231, do Código de Processo Civil. Alternativamente, no lugar dos embargos, mediante o depósito de trinta por cento
do valor total executado, poderá ser requerido o parcelamento do restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e de juros de um por cento ao mês. Ficam os executados advertidos que a rejeição dos embargos, ou, ainda, inadimplemento
das parcelas, poderá acarretar na elevação dos honorários advocatícios, multa em favor da parte, além de outras penalidades
previstas em lei. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 31 de janeiro de 2018.                                                                                                         28 e 29 / 06 / 2018


